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INTRODUÇÃO

No momento em que o ser humano evoluiu das formas
primitivas para as formas mais complexas de vida, viu-se ã fren
te com um problema que o tem acompanhado ao longo da sua histõ
ria: a necessidade de planejar.

Quando, diante de varias alternativas de decisão,
o homem é capaz de, projetando cada umn dessas alternativas num
futuro (proximo ou remoto, de acordo com o seu objetivo), esco
lher aquela que, dentro do seu quadro referencial, pode lhe tr~
zer maiores vantagens ou melhores resultados, podemos identifi
car, claramente, uma situação de planejamento.

Este conceito bastante simples de planejamento,
entretanto, apresenta uma série de implicações que vão desde a
visao filosófica de homem - como ser livre ou não para decidir
até a caracterização, objetiva, do que seriam maiores vantagens
ou melhores resultados.l

Pelo tipo de trabalho que nos propomos a desenvol
ver, deixaremos de lado a visão filosófica do homem. Essa atri
buição, tão importante quanto difícil, extrapola os nossos pr~
positos.2 Mais adiante, procuraremos nos deter um pouco mais
nas outras implicações. Admitamos, por enquanto, que o conceito
esteja claro, sem esquecer que a ação do planejador se torna tan
to mais difícil quanto mais longe esteja o mesmo da realidade

1 Nesse aspecto~ é muito conhecida a célebre disoussão entre os
economistas sobre "objetividade" e "juizos de valor". Embo
ra não pretendamos~ aqui~ entrar nessa discussão~ o nosso pos~
oionamento é que~ em nenhuma ciênoia social~ é possivel fazer
e8tudos~ análises3 previsões ou tomar deoisões sem que haja um
forte oomprometimento com "juizos de valor".

2 Recomendamos3 a esse respeito~FREITAH~ Bárbara
do e Sooiedade. são PauloJ Cortez e Moraes, 1979
te o oapitulo 1, pp. 13 a 41J

Esoola, Estg-
(especiatme?!
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imediata.3

Ao escolher uma das alternativas. supomos que o
planejador deve ter comparado o resultado de suas projeções no
futuro. com a realidade presente. Não fazendo isso, corre o ris
co de decisões utópicas ou inaceitaveis e a ação planejadora pa,!
sa a carecer de sentido. Assim, faz-se indispensável, em qual
quer situação de planejamento: (1) um conhecimento da realidade
imediata nos seus elementos componentes e na interrelação entre
os mesmos. Acontece que, quanto mais microscopicamente ele estu
da cada componente, ~ais desfocada e a visão que terá da realida
de global. De forma inversa. se o estudo se detem na realidade
global, mais difícil se torna identificar e manipular os seus
elementos intrínsecos4; (2) a identificação das interações da
realidade particular que está sendo estudada~ com as outras rea
lidades do macro-sistema social.

Em relação às situações de planejamento educacio
nal, enquanto a educação formal permaneceu como privilegio das

-classes dominantes, a açao planejadora podia prescindir do segu~
do aspecto, de modo que os sistemas de ensino se estruturavam
lide cima para baixo"s e eram artificialmente impostos aos de
mais elementos da sociedade, já que os seus objetivos se identi
ficavam com os juízos de valor da classe à qual estavam a servi
ço. No momento em que essa educação formal passou a ser entendi-
da como direito de todas as pessoas» isto e, como uma das condi
ções de crescimento e de desenvolvimento do sistema social, o

3 Quando da discussão s mais adi ant:e , da "árvore de âeece àee ",vo!:...
taremos a este aspecto.

4 " ••• a macroanálise procura ver a floresta e não as árvores.Cm
tudo, as mudanças nas árvores individualmente às vezes provo
cam uma alteração considerável na floresta como um todo". YAN~
Chian-Shuang - Introdução ~ Economia de Insumo-Produto. são
Paulo, DIFELjFORUM., 1975.

5 AZEVEDO, Fernando - Os Sistemas Escolares. In: FORACCHI, M. e
PEREIRA, L. - Edu~ação e Sociedade. são Paulo, Companhia Edito
ra Nacional, 1976.
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planejamento educacional deixou de ser um problema uBicamente
dos educadores, para ser um problema dos politicos, dos sociõl0
gos,' dos economistas. E da! surgiram uma politica educacional,
uma sociologia educacional. uma economia da educação. Esta últi
ma, ainda não definida como uma ciência autônoma, consiste na
utilização dos fundamentos teoricos da economia para explicar e
propor soluções para alguns problemas de educação. Trata-se de
um campo de estudos relativamente novo e que vem recebendo a ade
sao tanto de educadores quanto de economistas. Uma grande mai~
ria de paises desenvolvidos e vários países subdesenvolvidos vêm
utilizando modelos econômicos nos seus planos de educação.6 A
aplicação de modelos econômicos ã educação, entretanto, sofre
uma série de limitações de ordem prática: primeiramente, porque
objetivos educacionais dificilmente podem ser mensurados quanti
tativamente, depois, porque o produto educacional não tem um pr~
ço de mercado~ como pode acontecer com outros produtos de servi
ços; e, finalmente» porque ê irreal querer avaliar, objetivamen
te, um processo cujos componentes são. na maioria das vezes, sub
jetivos.

6 Veja SCHULTZ, T. - The Economic VaLue of Education. New York,
Colombia UniverBity Press, 1963; uma pequena bibZiografia de
artigos em jornais ingLeses, aLemães, franceses e itaLianos em
WALSH, J.R. - Capital Concept AppLied to Man. QuarteLy Journal
of Economics, 49, Feb. 1935, pp. 255 a 285; DA VIS, J. G. -
Plannin Human ReBource Develo mente Educational Models and
Schemata. New Yor , Ran McNa vy & Co., 1966; MOSER, C. A. and
REDFERN, P. - A com utabile Modelo the Educational S Btem
in EngLand an Wa es. Bu et~n of t e 35t 1965 Ses8ion of
the Internacional Statistical Institue. BeLgrane, ISI, 1987~
pp. 693-700; PREST, A. R. & TURVEY, R. - Cost - Benefit
AnaLysis: a Survey. Economic Journal, Dec. 1965, pp. 683 a35
(principalmente a bibliografia)
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LGUMAS APLICAÇÕES DO INSTRUMENTAL ECONÔMICO AO PLANEJAMENTO EDU
CACIONAL

A TEORIA DO CAPITAL HUMANO

Fazendo, de início. una pequena digressão,
nos em teroos de una econooia industrial. Se deteroinado

pens~
prod~

tor decide incorporar una uáquina ao seu processo de produção,
pode optar entre cooprar ou alugar essa oáquina. Eo qualquer dos
casos, necessita de fundos de capital (eo geral tooados de em
prestimo no mercado de capital) e a sua decisão deverá basear-se
na previsão dos rendioentos futuros da oáquina, em confronto coo
o custo ou aluguel presentes, com as despesas de manutenção e d~
preciação da oáquina e coo a vida útil da oesma. Esse ê o compo~
tamento típico do produtor numa econonia industrial sempre que
se faz necessário decidir sobre investimento em capital' cono fa
tor de produção.

Nas econooias de escravidão, os escravos são pr~
priedade de uo produtor, que os nanteo, podendo vendê-10s ou a1~
gã-10s a um outro proprietário; nesse caso, o homem, relegado ã
categoria de máquina, coo ela se confunde para compor um único
fator de produção: o capital. Nuna econooia não escravista, o in
divíduo e propriedade de si nesno (e essa auto-propriedade, por
ser inalienâvel, ioplica na inexistência de cercados de capital
para o trabalho), de nodo que distinguen-se, na mesna, dois fato
res de produção diferentes eu especie: capital e trabalho.

A decada que se seguiu ao final da 2~ Guerra Mun

7
Capitat# aqui~ entendido no sentido clássico~ de capital real:
"um agregado de bens de capital f{sico" (•••); "bem intermediá
rio~ não desejável por si me8mo~ mas apenas como meio de prodü
zir outros bens". HIRSHLEIFER~ J. - Investmentl Interest anã
Capital. New Jersey~ Prentice-HalZ Inc.~ 1970. p. 40.
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~i.l registrou, para virias economias industriais. um p~riodo de
rápido desenvolvimento econômico. Os economistas, tentando expli

ar esse desenvolvimento pelos índices de crescimento dos fato
res de produção - capital real e trabalho -
4ndices anuais de aumento da renda nacional,

verificaran que os
eram superiores •..

a
soma das taxas de aunento dos dois fatores. A diferença foi atri

uída a um terceiro fator ~ que eles denoninaram "fatorresiduar',
e que eles concluíram ser conseqUência, tanto das pesquisas de
senvolvidas no sentido de aumentar a "perforrasnce" do capital ma
terial, como da melhor qualificação da raaSsa trabalhadora. Em
ambos os casos, resultam de ura processo de educação que enel~
ba tanto a formação de pesquisadores quanto a de trabalhadores,
nos seus diferentes níveis de ensino. ~ partir daí, e agora to
mando por base a concepção de capital de Fisher' 08 economistas
chegaram ao conceito de capital humano. "Observou-se amplamente
que os aumentos ocorridos na produção nacional têm, largamente,
excedido os acréscimos de terra, de homens-hora e de capital fí
sico reproduzível. O investimento em carital humano talvez seja
a explicação mais consentânea para essa assinalada diferença."g

A aceitação da toaria do capital humano deu ori
gem a uma serie de trabalhos no campo da educação, tanto do po~
to de vista da micro10 como da macroeconomia11• A erande ênfa

8"1 capital tudo aquilo que produz uma renda regular durante um
certo per'Íodo de tempo". FISHER~ Irving -The Nature of Capital
and Income. New York~ The Macmillan Companhy~ 190~.

gSHULTZ~ T. - O Capital Humano: Investimento em Educação e Pes
quisa. Rio de Janeiro~ Zahar Editores; 1973~ p. 31.

lOSHULTZ~ T. - Education and Economic Growth. Chicago~ The
University of Chicago Press~ 1961; BECKER~ G.S. - Under
Investiment in College Education. In: American Economic Revie~
may/1960; Human Capital. New York~ National Bureau of Economic
Re e e ar ch , 19~4.

llDENISON~ E.F. - La Mesure de la ContribuitiondeL'enseignement
à la Croissance Economique: Le Facteur Rêsiduel et le Progres
Economique. Paris~ OECD~ 1964; SOLOW~ R.M. - Capital Theory
and the" Rate of Return. Amsterdan~ Noth Holland Publishing
Compang , 1963.
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e, na maioria deles, e dada aos estudos de investimentos em ed~
cação, que têm funcionado como suporte teórico para diferentes
?olIticas de planejamento educacional, sobretudo nas economias
capitalistas.

As críticas que se fazem ã teoria do capital hJjm~
no podem ser agrupadas em dois blocos: as da teoria econômica or
todoxa e as da teoria marxista.

No primeiro caso, as principais
cais quanto às conseqUências da aplicação da
humano como fundamento de políticas públicas.

críticas se fazem
teoria do capital
Nesse sentido, ar

gumentam os professores Shaffer e Wisema.n: " ••• a oposição ã
aplicação do conceito de capital ao homem não e baseada no arg~
mento de que tal aplicação e 'errada' mas apenas que, com muito
mais freqUência isso levaria a confundir mais do que a elucidar,
poderia criar mais problemas do que resolvê-Ios, e como base
para política pública - poderia ser de valor questionãvel".12
"Nessas circunstincias, pode-se pensar que não e razoivel esp~
rar que estudos sobre 'investimento humano' reduzem a importi.!!
cia dos desacordos políticos sobre educação~ ou pelo menos permi
tem uma especificação mais precisa da natureza de tais desacor
dos e entao facilitam sua solução".13

Por outro lado, ha que se chamar a atençao quanto
ã dificuldade de separar os efeitos da pesquisa científica e da
educação sobre o capital material e sobre o capital humano. Alem
disso, os trabalhos sobre capital humano, em geral, se referem
a capital material e qualidade da mão-de-obra como insumos subs
~itutos quando, numa economia de produção moderna, eles
realidade, complementares.

-S80, na

2SHAFFER~
American
1035.

'WISEMAN,
Southern

Harry G. - Inve8timent in Human CapitaZ; comment. The
Economic Review, 51, dec. 1961, Parto 2, pp. 1028=

sis in Education. The
1965, Parto 2, pp. 1-12.
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As criticas marxistas consideram o seguinte aspe~
~ ! ao Estado cumpre a obrigação de proporcionar educação a to
_os os seus co~pbnentes. Para tanto faz investimentos no setor
e ucação - construção de predios escolares, aquisição de equip~
=entos e materiais de consumo, remuneração de professores e esp~
cialistas eb educação, etc. - e delineia polIticas de planejame~

o educaclohal. Se todas essas despesas são feitas pelo Estado,
ada mais lógico do que repartir entre os indivIduos e o Estado

os b~neftéios do crescimento econômico que advenham dessa aplic~
ção de recursos. Em outras palavras, a taxa de retorno social de
verta ser apropriada por este e a taxa de retorno individual por
aqueles. Mas o que acontece, na pratica, e que a apropriação da
tdxa de retorno e feita, na sua maior parte, pelas empresas pri
vadas que, empregando os trabalhadores qualificados ou semi-qu~
lificados e remunerando-os ã base de UM salario mInimo externa-
mente determinado. apropria-se do excedente de produtividade do
trabalhador, sob a forma de lucros econômicos que ,em verdade,são
uma taxa de mais valia. Considere-se ainda que, qualificando ou
semi-qualificando um contingente de mão-de-obra superior is exi
gências imediatas do mercado de trabalho, as economias capitali.!
tas, respaldadas nas teorias classicas do crescimento econômico
e do capital humano, garantem, para o sistema, um exercito de r~
serva da mão-de-obra. "Como são os interesses da empresa privada
que se manifestam neste mercado, o modelo negligencia os inte
resses da sociedade global e os interesses individuais, a favor
daqueles".l4

A ANÁLISE CUSTO-BENEFíCIO

A análise custo-beneficio surgiu, inicialmente,
como uma tecnica eco~ônica utilizada para estudar as possibilid~
des de aproveitamento de recursos hIdricos e, dai, começou a ser

14Veja FREITAH~ Bárbara - op. cit.~ pp. 24 a 28.
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aopliada e reformulada, de modo que hoje a sua utilização se faz
os mais diversos setores da economia, particularmente aqueles

que estao vinculados ã decisão governamental. O planejamento ed~
cacional, por se tratar de uma atividade que, em grande parte,
esta diretamente vinculada às decisões governamentais, apareceu
aos olhos dos economistas como um campo fertil ao qual poderiam
ser aplicadas analises de custo-benefício, ao tempo em que este
assunto esteve no auge da sua efervescência.

Em linhas Eerais, a analise custo-beneficio e uma
"tentativa de fazer explicitamente o que o sistema de preços faz
implicitamente".ls Voltando um pouco ã teoria da mão invisível,
numa economia de mercado que cumprisse t,pdasas suposições .d_a.
concorrência perfeita, o sistema de preços funcionaria como de
tectador das preferências individuais (e sociais) e todas as de
cisões da economia seriam tomadas a partir dessas preferências
reveladas. Entretanto, cooo todos sabemos, a teoria da concorrên
cia perfeita e uma suposição teorica que tem grande poder expli
cativo para algumas situações isoladas do mundo real, mas que,
em momento algum, consegue explicar esse mundo como um todo, ou
a grande parte de situações isoladas desse mesmo mundo. A pro
pria existência de um setor governamental representa, em geral»
uma tentativa de suprir as chamadas "falhas de mercadoll

• Sendo
assim, a analise custo-benefício já surgiu como uma tecnica apli
caveI a um mercado imperfeito, do ponto de vista da economia
classica. O que n08 causa estranheza, e o fato dessa tecnica ser
considerada como uma decorrência da teoria econômica do bem-es
tar.

Aplicada ã educação16, a analise custo-benefí
cio objetiva comparar os custos (privados ou sociais) de determi
nado projeto educacional, com os benefícios (privados ou sociais)

15BLAUG, Mark - Introdução à Economia da Educação. Porto Alegre,
Editora Globo, 1975. ---

16Neste caBo, está subjacente a aceitação da teoria do capital
humano por parte do planejador eduoacional.
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-_e possam advir do mesmo. Essa comparaçao termina, em geral,com
-a razao entre custos e benefícios ou, equivalentemente, uma ta
a interna de retorno, da qual o planejador educacional lança

=ão para avaliar o projeto em pauta com relação a outros proj~
- s semelhantes que possam existir, efetiva ou potencialmente,
~ setor privado da econooia.

Dentre as críticas e restrições feitas ao uso da
oa1ise custo-benefício en educação~ relataremos as duas que nos

_areceram mais significativas: (1) a análise custo-benefício ocu
a-se, exclusivamente, com benefícios econômicos e os benefícios
a educação extrapolam, e@ muito, a estreiteza do "exclusivamen

te econômico"; (2) a necessidade de expressar custos e benefí-
cios em função de um denooinador comum - em geral,os preços - 1e
va a uma serie de objeções como: (a) o preço do benefício e cal
culado pelos diferenciais de renda dos indivíduos em função do

ível de educação ou do tipo de treinamento recebido. mas e ób
10 que não se pode estabelecer uma correspondência biunívoca en

~re uma coisa e outra; (b) uma outra medida geralmente utiliza
_a, sao os perfís de ganho por níveis de qualificação, montados
a partir de dados "cross section" (compara, simultaneamente, in
~ivíduos de idades diferentes e diferentes níveis de instrução)
ê nao em series históricas, o que seria mais coerente, por comp~
rar os mesmos indivíduos com diferentes níveis de educação ao
.ongo de sua vida ativa; (3) enquanto as unidades produtoras
.endem seus produtos no mercado e recebem um pagamento pelos me~
_os, no caso da educação o pagamento ê feito diretamente ao usua
~·o sob forma de salário e nem sempre ê plausível supor esses S8

ários como equivalentes aos preços do produto educacional.

A ANALISE CUSTO-EFICÁCIA

As várias limitações da análise custo-benefício
aplicada aos bens públicos, entre os quais se enquadra a educa
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- , levou alguns economistasl? a repensarem o problema, ten-
--ndo soluciona-lo por uma outra metodologia que se adaptasse a
=enômenos de natureza social. Para isso, desenvolveram a analise
- sto-eficacia que, por levar em conta, não só os objetivos eco
-oicos como também os objetivos não econômicos da educação~ pos

=obilita uma aproximação muito maior do tipo de fenômeno social
::ratado.

A analise custo-eficacia apresenta, sobre a -ana
:ose custo-beneficio, a vantagem de ser mais ampla por ser com

letamente neutra ã natureza dos objetivos e pela flexibilidade
e oferecer diversos criterios sobre diferentes definições de
bjetivos. Por outro lado, a metodologia da analise custo-eficá-

cia pressupõe a existência de uma função de preferência do plan~
°ador a partir da qual é possível comparar cada objetivo e cada
_edida.

Em geral, para a utilização da analise custo-efi
-ac~a, as limitações de ordem pratica são bem menores do que as
~a análise custo-benefício. Qualquer objetivo pode ser utiliza
~o, desde que cumpra as seguintes condições: (1) possa ser espe

ificado operacionalmente, e (2) possa ser semi-cardinalizado. A
~artir daí, a metodologia procura encontrar a combinação de ins~
_ s de menor custo para cada objetivo, apos o que todos esses ob

ativos são reunidos ~um unico critério. Para isso, cada objeti
o devera receber um "peso" ou um "preço" que torne possí
el ordena-Ios em função dos critérios de prioridade previamente

~oxados, o que, em outras palavras, é a própria "função de bem
=.:.tarsocial" do planejador. "Em ultima análise, podemos ainda
~ zer que a escolha entre meios alternativos foi feita de acordo

critérios de eficiência no uso de recursos, mas eficiência
-efere-se, agora, não ã simples escolha entre meios para alcan

• Veja WOODHALL~M. & BLAUG~ M. - Productivity Trends in British
University Education 1938-1962. London~ Minerva~ Summer 19q5.
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ar um determinado fim, mas ã escolha entre os próprios fins".18

Uma funçio de preferincia i, sem sombra de d~vi
~a) a explicitação de um juízo de valor do planejador. O que a
- "dência empírica nos tem denonstrado, todavia, i que existe um

e o generalizado em assumir, explicitamente, juízos de valor em
- lítica educacional. Como isso i impossível, o mais comum i dis
~arçã-los sob a alegativa de que a objetividade e a imparcialid~
_8 são condições imprescindíveis a um planejamento racional. E o
~esultado de tudo isso i que as decisões sio tomadas a partir de
" ízos de valor cuidadosamente escondidos sob a mascara de funda
-entos "econômicos", "estatísticosl1 ou algo semelhante. que res

ardam os tomadores de decisio dos atropelos das justificativas
e mantim a quase totalidarle da comunidade sem condições de argu-
::entar contra ou a favor dessas decisões tomadas "ã luz da ciên
~ia". Esse nos parece o aspecto mais vulneravel da analise cus
to-eficacia.

o MODELO INSUMO-PRODUTO ORIENTADO

Esse modeles desenvolvido pelo Prof. SchUler19 da
~iversidade de Bonn, objetiva descrever o processo de produ-

da Universidade por UD modelo linear fechado, usando um sis
a geral semelhante ao de Leontief, isto i, funções de prod~

n~mero de equações e de variaveis.

Partindo de uma constatação empirica, qual seja,
a administraçio das universidades calculam a capacidade

- seus cursos usando re~ras praticas, na maioria das vezes mui

~ AUG~ Mark - op. ait., p. 277.
-~CBULER, W. Input-oriented and Output-oriented Models of

~niversities: a Produation-Theoretical Approach.In: Produation
~heory and its Applications. Leature Notes in Economics and
.athematical Systems, vol. 139, Berlin, Spring Ver1ag, 1977,
:,p. 123 a 145.
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grosseiras, o Prof. SchUler resolveu aplicar a teoria da pr~
ão aos processos de produção universitários: ensino e pesqui

;~, dado que a estrutura das universidades - divididas em facul
~_ es ou departamentos, providas de serviços centrais, como a ad

"nistração geral, bibliotec8p ctc., e ocorrendo intercâmbio en
=re esses componentes - pode ser representada no modelo .•.. "econom1

A aplicação do modelo compreende dois aspectos ou
- as etapas: no curto prazo, procura determinar o volume de pr~

ção realizável com a capa idade dada (modelo insumo-orientado);
o longo prazo, o volume de produção é considerado fixo e a
uestão é que capacidade ê requerida para realizá-Io (modelo

?roduto-orientado). Em ambos os casos, as relações de troca en
re os diferentes processos são descritas por coeficientes técni
os, isto é, a tecnologia do processo é definida por uma matriz
e coeficientes técnicos.

As restrições feitas ã utilização desse modelo se
~eferem, principalmente, aos problemas ce implementação dos mes

os, isto é, identificar produtos e insuoos no processo educati
e definir unidades de medidas para os mesmos; e ã suposição

~e linearidade da função de produção, quando sabemos das dificul
~ades e impropriedades de definir uma funçao de produçao para a

ucação.20 Finalmente, saliente-se que a utilização desse mod~
é restrita a situações muito particulares do planejamento ed~

~acional. Em outras palavras, e um modelo que so pode ser apli-do a aspectos que, tendo em vista a educação como uma ativida
~e de larga abrangência, podem parecer sem muita significação.

Voltarem08 a este a8sunto em próximo capltulo.
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S AMBIGUIDADES DE UMA FUNÇÃO DE PRODUÇÃO PARA A EDUCAÇÃO

Tomemos como uma unidade produtiva um curso qual
.uer (de 39 grau, por exemplo), que entrega produtos para a co

=unidade e, para isso, utiliza insumos e uma certa tecnologia.
sso, em termos econômicos, poderia implicar na existência de

_~a função de produção para a educação.

Este e, sem dúvida, um dos problemas mais difí
ceis enfrentado pelos economistas da educação, quando se encon

ram às voltas para definir "produto educacional", identificar
e medir os "insumos educacionais" e,
ma "tecnologia educacional".

finalmente, caracterizar

Analisemos cada problema separadamente.

Em primeira instância, podemos dizer, aparenteme~
e sem dúvidas, que um dos produtos do curso de 39 grau consti
ui-se do número de alunos que o concluiu. Entretanto, existem
utros alunos que, tendo frequentado o mesmo curso, durante o
esmo período de tempo, cursado as mesoes
os professores, não lograram concluí-Io.

:ambem não são produtos? .: tecnologia e os

disciplinas com os mes
Será que esses alunos
insumos foram os mes

os. Se eles não puderam sair como produtos, onde está a falha?
.0 processo produtivo? Ou nos próprios alunos? Será que não pod~
~íamos considerá-Ios como um produto de qualidade inferior? Ou
_omo um produto inacabado ao qual seria necessário acrescentar
=ais insumos? Em ambos os casos, constituiriam um produto muito
_ais oneroso para o processo de produção. No primeiro caso, pOE
: e teríamos os mesmos custos de produção para um produto de qu~
_odade inferior; no segundo, porque custos de produção mais aI
=os gerariam produtos de idêntica qualidade. E nenhuma das duas
_Otuaçoes e economicamente racional. Mesmo considerando apenas
s alunos que concluíram o curso, alguns são bem mais qualific~

~os do que outros. Podemos considerá-Ios como produtos idênti
_os, como e usual fazer para os produtos em geral? Se a resposta
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__ negativa, o critério "alunos que concluíram o curso" nao é
- ciente para definir um produto educacional. Nesse caso, te

os de lançar mão de outros criterios, como por exemplo, re
ados de aproveitamento no curso. Isso, todavia, levaria a me

-_-a de produção a um grau de complexidade capaz de torna-Ia in
_- el ou, pelo menos, extrema~ente difícil de realizar. Acres

_ê te-se, ainda, nessa relação de dificuldades, o seguinte fa
alunos que concluem o curso, alguns vão exercer suas ati
profissionais no mercado de trabalho; outros ocupam-se

c= atividades fora de sua area de formação; um terceiro grupo,fi
a ã margem do mercado de trabalho (corno e o caso de mulheres

- e, apos o casamento, abandonam ou nunca chegam a execer sua
~rofissão); e, finalmente, outros prosseguem seus estudos em ní
.el de pós-graduação, ou seja, tornam-se insumos de um processo
rodutivo subseqHente. Sera que podemos, nos três últimos casos,

puta-Ios como produto final?

Se partimos para um outro tipo de produto. como a
esquisa, aí então a dificuldade cresce substancialmente. O que

siderar como produto, ~esse caso? O número de pesquisas reali
as? O número de pub Licaç oes relativas às pesquisas? O aprim~
ento científico dos indivíduos que tomaram parte nas pesqui

-~s? Os resultados das pesquisas que podem ser utilizados pela
unidade? Nesse último caso, o que fazer quando pesquisas con

- zirem a resultados puramente teóricos ou não chegarem a nenhum
=_sultado pratico ou teórico?

Passemos agora para o lado dosinsumos.

O problema mais difícil e o primeiro a ser enfren
o, e o fato de que o insumo mais importante no processo -o a1~
- e tambem o produto. Se computamos o aluno do lado dos insu-

então o produto "aluno concludente" passa a carecer de sen
pois, nesse caso, estaríamos superestimando o processo pr~

__:ivo em consideração, dado que o concludente do 39 grau e pOE
or de uma bagagem intelectual e profissional que não e prod~
único daquele grau de ensino mas, e talvez sobretudo. do grau
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'nteligência~ de niveis de escolarização anteriores, de apre~
_êgens e experiências adquiridas ao longo de toda a sua vida.

assim sendo, o produto passaria a ser o "conhecimento agrega-
ao insu~o aluno durante o periodo em que frequentou o 39

Isso traria, como dificuldades consequentes, a necessidade
~ instrumento de medida a ser utilizado no inicio e no fim

curso, capaz de medir, com um certo rigor, esse conhecimento
--regado. Pelo menos no que diz respeito ao nosso sistema de en
- o, esse instrumento não existe.

No que se refere ao insumo professors temos o se
_lnte problema: ao final de disciplina ministrada ou de cada

~=ograma de pesquisa realizado, a sua tiperformancelte alterada,
: er seja pelo acrescimo de novos conhecimentos, quer seja pela

:vência de novas experiências. Todavia, e impraticável computar
=-sa mudança qualitativa que, certamente, irá influenciar o
~roduto - como e possivel fazer pata uma máquina que tenha sido
=a borada no seu desempenho.

Considerando, agora, as instalaç~es fIsicas - pr;
~os, equipamentos, materiais, etc. - há uma tradicional diver

- ncia entre os autores, sejam da área de educação, sejam da á
_aa de economia. Alguns, acreditam que edifIcios mais modernos
- nais bem equipados melhoram o produto de ensino; outros afir-

que não. Esse desacordo reflete, diretamente, na indeternina
--o do que seria uma planta ótima para o processo educacional.

o ultimo problema, a tecnologia educacional, de
- rre de tudo o que foi dito acima. Para determinar em que pr~
- rções os insumos devem ser combinados ou operados para gerar
- terminado produto, faz-se imprescindível conhecer, precisame~
-a, quais esses insumos e quais esses produtos.

Em termos de educação, isso implica, em primeiro
_ gar, na especificação clara e cuidadosa dos objetivos educacio
-ais. Entretanto, todos nós sabemos que a educação serve a multi
_ os objetivos e, entre esses, alguns, embora de grande signifi-



21

- -_~ ao pessoal e social, nao podem ser avaliados. pelo menos a cur
prazo. a partir de criterios econômicos. Resta ao planejador
cacional, pelo menos, a tentativa de definir operacionalmente
objetivos da educação e, a partir daí, procurar chegar a uma

~binação de insumos, para cada objetivo~ que se aproxime de um
sto mínimo ou de um aprove í t ara ent o r.1áximo,dentre as alternati
s que se apresentam no processo. So de posse dessa visão parci

~_ de cada objetivo, e que podera englobá-Ios num so criterio,i~
; tando pesos relativos a cada um. Isso representa, em última
_ stância, voltar ao ponto inicial: definir uma função de prod~
;ao para a educação.

"Para exprimir-nos em termos um tanto diferentes,
-adecemos de uma ignorânc~a generalizada sobre a função de prod~
-ão da educação. isto e, a relação entre os insumos escolares

r um lado, e o produto escolar tal como ê convencionalemtne me
_ido (•••) pelo outro."21

-As dificuldades existentes, no entanto, nao devem
. pedir que prossigamos ~a nossa tentativa de testar a utiliza
ão de instrumentos econ~~icos em políticas de planejamento edu

cional. Conquanto seja i.mpossível evitá-Ias, e possível contoL
-ar varias delas. Formulando, de início, hip5teses de trabalho
- aras, estaremos, pelo menos, livres de interpretações ambíguas.=) finalmente, entre planejar contando com serias limitações

anto ã objetividade do planejament022 e não planejar (ou plan~

-- LAUG, Mark - op. cit., p. 277 •
. .• podemosafirmar que a noção de objetividade no âmbito da cul-tura, do

rteemomodoque em qualquer outro âmbito, [omaie 8ignificou imparcialidade.
;'0 contrário, ser objetivo no campoda criação cultural emgeral ou dos
vários 8aberes emparticular, implica a realização de um 8istema de 8ele
ção, que comojá dissemos não se dá de modo individual ou arbitrário. Jus
~ente por isso que objetividade implica em escolha e e88a implica o ato
G.2 selecionar dirigido por umahierarquia de px-ineipal.idadee , definida pe
:a própria comunidadeaoadén.ioaenquanto constituÚ1a por pessoas politicã
~te importantes para a sociedade camoum todo, já que não exercitam ou
elaboram nenhumconhecimentc neutro, ditado pelo simples 'prazer de pen
ear ' ", BARBOSA,WiZmardo val.le - Universidade e PoHtica. In: Encontros
coma Civilização Brasileira, n9 14, Rio de Janeiro, Civilização Brasitei
ra, 1979, pp. 137 a 146.
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_aseando-se apenas em criterios puramente subjetivos), é õb
e devemos optar pelo primeiro caminho. O importante ê que

-ercamos de vista os aspectos sociais e humanos que tornam o
~sso educativo fundamentalmente diferente dos processos pr~

os puramente econômicos.

_ RUTURA DAS POLtTICAS EDUCACIONAIS NOS DIFERENTES NtVEIS DE
_ :S·O

Antes de partir para o estudo de uma realidade
- icular,como pretendemos, faz-se necessário enquadrar essa re

~__ ade no contexto mais amplo, do qual provêm as normas e,
_ sequentemente, as limitações de funcionamento, principalmente

termos de possibilidades decisõrias.

Para isto. lançaremos mão, com autorizaçao dos au
res, da argumentação utilizada pelos professores Silva e ou

s, em trabalho sobre Planejamento Universitârio.2s

Um dos papeis que o governo deve desempenhar na
ciedade, consiste em escalonar prioridades em termos de atendi

_ to e atingimento dos objetivos da comunidade como um todo. Um
- erno sera tao mais democratico quanto mais próximos estiverem
- objetivos por ele perseguidos daqueles objetivos da comunida

-;. Entretanto, existe uma grande distância entre a comunidade e
overno, que dificulta a desejada proximidade entre os objeti

ambos. Assim, para que ° governo possa decidir sobre os
serviços públicos mais adequados ã comunidade e dada a im

~-ssibilidade de fazer isso diretamente, a solução, em geral,co~

ILVA, José Hamilton G. e outros - PZane~amento Universitário:
r.speatos Teóriaos. (Texto para Disaussao . Fortaleza, Curso de
.estrado em Eaonomia (CAEN) da UFC, 1978.
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. te em delegar competencias a vários níveis decisõrios. No ca
- específico do Brasil, a primeira atribuição decisoria se dá
- nível dos Ministerios, isto e, decidida a quantia a ser aloc~
~ por cada setor da atividade governamental, compete a cada Mi
. terio redistribuir esses recursos pelos vários sub-setores,

que se desdobra. No caso da educação, que e o que nos intere~
_ , compete ao Ministerio da Educação e Cultura. em primeiro lu
~=, dividir os recursos recebidos do governo central. entre as

__:vidades de cultura e educação. Esses recursos para educação,
- • sua vez, serão a1ocados pelos vários níveis de ensino: pri

ro grau, segundo grau e terceiro grau, em seus vários aspe~
-s.

No caso da educação de terceiro grau, compete ao
e?artamento de Assuntos Universitários (DAU) do MEC, decidir so

_-e quanto destinar para cada Universidade e para cada grande
~- grama. No âmbito de cada univerisdade, as decisões são toma
~_S tendo em vista as diferentes atividades que aí se exercem:

~sino, pesquisa, extensão, projetos especificas, etc.; e pelos
ê s vários componentes didáticos e administrativos: Centros e
_ artamentos, basicamente.

"Como se pode ver, trata-se de uma grande 'árvore
~a ecisões' onde existem muitas pessoas tomando decisões em no

e uma comunidade que paga os impostos. Naturalmente, que em
_~_a 'ramo' tem-se as respectivas preferências que supostamente

_=letem o pensamento dessa mesma comunidade".2~

:LVA~ José Hamilton G. e outros - op. cit.~ p.7.
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Como se poce ver claramente no Esquema I, ao ni
_ ce Departamento, as possi~i1idades decisõrias se fazem mui
=estritamente, deixando o administrador, na maioria da ve-
• como simples executor de decis~es que vim "de cima para bai

s, invertendo, dessa maneira, o que poderia ser a intenção
overno central, qual seja, ,a de que cada componente, por me
que seja, funcione como um captador dos interesses da comu

~ace, de modo a orientar as decis~es dos esca1~es mais altos.

As duvidas que queremos fiquem aqui registradas
as seguintes:

(1) Ate que ponto e possível fazer planejamento
·educacional a nive1 de Departamento de Univer
sidade?

(2) Existira algum modelo econômico que possa ser
usado no planejamento educacional a esse ni
ve1 de especificidade?

(3) Será que o administrador escolar é capaz de
captar interesses da comunidade?

(4) Existem opçoes para esse administrador no de
sempenho de suas funç~es de p1anejador ou de
executor?

nota de rodapé n9 5.
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- ITAÇÃO DO PROBLEMA E HIP6TESES DE TRABALHO

Tendo em vista as colocações feitas anteriormen
pareceu-nos patente que, a nível de Departamento, pelo menos
anto permanecer a atual conjuntura em termos de níveis deci

possibilidades de fazer planejamento educacional são
emais restritas, ou seja, o administrador ê muito mais um

~~~,~ntor do que um planejador.

Foge ã natureza deste trabalho uma analise críti
avaliação mais detalhada da conjuntura26• Em assim sen

a questão que se nos apresentou foi a de escolher, dentro do
:rumental econômico possível de ser usado em educação, um mo

que pudesse ser aplicado à instituição que nos propusemos a
ar, no caso, o Departamento de Educação da UFC. A nossa o~

recaiu sobre o modelo insumo-produto orientado, dadas as res
ões que já apresentaDoS ao longo do trabalho.

Mais especificamente, o nosso problema consiste
tomando o Departamentv de Educação como uma unidade produti-
e serviços no setor ecucacional, definir quais seriam os pr~

os insumos, as uni:n~es de medida para ambos, a tecnolo
de mão desses dadosp averiguar, pela utilização do modelo,

Departamento está maximizando alguma função objetivo.

Na parte inicial deste trabalho, já fizemos uma
ição sucinta dos aspectos teóricos e limitações do modem.

seções seguintes, iremos explicando, simultaneamente com o
= volvimento metodolõgico, as modificações, supres soes e/ou

_.ações que achamos necessário fossem feitas para que o modelo
~captasse ã nossa realidade.
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Antes de partir para a definição dos produtos e
. tivando. alem de uma simplificação, contornar algumas das am

idades relatadas em parágrafos anteriores, tomaremos as se
:ntes suposições de trabalho:

1) admitimos que o exame vestibular seleciona os
alunos de maneira a garantir um mínimo de homo
geneidade nos conhecimentos anteriores27;

2) as avaliações feitas ao longo do curso são su
ficientemente rigorosas quanto a um grau de e
xigência mínimo para cada aluno~ de modo a g~
rantir a honogeneidade do produto;

3) produto - acabado, isto - - importa,o e e, nao para
efeito do estudo, qual destinação -a sua apos
concluído o curso;

4) nao existe intercâmbio entre produtos e insu
mos. Mesmo os insumos saídos do processo de
procuçãc (professores, por exemplo) são consi
derados como fatores primários adquiridos dire
tamentG da comunidade;

5) a quantidade de cada produto pode ser influen
ciada Jiretamente pela quantidade dos outros
produtos ou pela transferência de insumos de
um produto para outrú;

6) evasão e repetência são tomadas como desperdí
cio de insumos no processo de produção;

7) cada ~esquisa realizada terá, no curto ou no
longo prazos. uma aplicação prática.

2ja~ a esse respeito: BARRETO~ José Anchieta Esmeraldo - An
l sis o the Entrance Examination o~ the Federal Universit
Ceara tese de outoramento. Tulane Un~vers~ty~ 1975.
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BJETIVOS DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO

Para efeito do nosso trabalho, consideremos o D~
- amento de Educação da Universidade Federal do Ceará como uma
. ade produtiva que, atraves dos seus cursos, forma profissi~

na área de educação.

Procurando seguir as recomendações de capítulo a~
or, iniciaremos pela tentativa de especificar os objetivos
e Departamento.

Focalizando esses objetivos por via legislativa e
- indo da formulação ~ais seral para a mais específica, temos:

"A educaç~o nacional, inspirada nos princípios de
erdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por fim:( ••J

d) o desenvolvimento integral da personalidade hu
mana e a sua participação na obra do bem co
mum;

e) o preparo do indivíduo e da sociedade para o
domínio dos recursos científicos e tecnologi
cos que lhes permitem utilizar as possibilida
des e vencer as dificuldades do meio;

f) a preservaçao e expansão do patrimônio cultu
ral; (•••)"

(art. 19 da Lei 4.024/61 que fixa as
diretrizes e bases da educação nacio
ua L)

"O ensino superior tem por objetivo a pesquisa, o
c envolvimento das ciências, letras e artes e a formação de pr~

sionais de nível universitário".
(art. 19 da Lei 5.540/68 que fixa as
normas de organização e funcionamen~
to do ensino superior)
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"A Universidade teri por objetivo preservar, ela
-esenvolver e transmitir o saber em suas virias formas de

~~~:ci_ento puro e aplicado, propondo-se, para tanto:

a) ministrar o ensino para formação de
destinados às atividades tecnicas e aos
lhos desinteressados da cultura;

quadros
traba

b) realizar pesquisas e estimular criações que e~
riqueçam o acervo de conhecimentos e tecnicas
nos setores abrangidos;

c) estender ã comunidade o exercício das funções
de ensino e pesquisa".

(art. 49 do Estatuto da
Federal do Ceará)

Universidade

"Exigir-se-â, como formação mínima para exercício
. .... ( )- l.ster10: •••

c) em todo J ensino de 19 e 29 graus, habilitação
específica obtida em curso superior de gradu~
çao correspondente a licenciatura plena".

(art. 30 da Lei 5.692/71, que fixa as
diretrizes e bases para o ensino de
19 e 29 eraus)

liA formação de administradores, planejadores, ins
- _res, supervisores e demais especialistas de educação será

a em curso superior de graduação, (•••)"

(art. 34 da Lei 5.692/71)

"A formação de professores para o ensino normal
_e especialistas para as atividades de orientação, administra-

_ , supervisão e inspeção, no âmbito de escolas e sistemas es
ares, seri feita no curso de graduação em Pedagogia, de que

-su1tarã o grau de licenciado com modalidades diversas de habi
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ão".

(art. 19 da Resolução n9 02/69, anexa
ao Parecer 252/69 do Conselho Federal
de Educação, que trata dos estudos p~
dagõgicos superiores e dos mínimos de
currículo e duração para o curso de
graduação em Pedagogia)

"O curso de graduação em Pedagogia, de que resu.!
diploma de licenciado, destina-se ã formação de profess2

-ara o ensino de atividades, áreas de estudo e disciplinas
ç íficas nas Escolas de 19 e 29 graus e de administradores,

isores, orientadores, inspetores e outros especialistas que
atuar no âmbito das escolas e sistemas escolares".

(art. 19 do Anexo 63 ao Regimento G~
ral da Universidade Federal do Ceará)

Tentando urna síntese de todas essas formulações
s, podemos definir como objetivos operacionais do Depart,!

de Educação da UFC:

1) Formar o especialista em educação
80); 28

(pedag.2

2) Formar professores para as escolas de 19 e 29
graus;29

Curso de Pedagogia da UFC~ oferece quatro modalidades de ha
~:itação: Magistério das Disciplinas Pedagógicas do Ensino de

_- Grau (Ensino)~ Administração Escolar~ Orientação Educacio
-~ e Supervisão Escolar. Todos os alunos são obrigados a cur

a habilitação Ensino e podem concluir~ 8imultaneamente~ um
imo de duas habilitações.

epartamento de Educação oferece~ ainda~ a parte de formação
- ag5gica das licenciaturas de conte~do (matem~tica~ ftsica~

. ~mica~ bio l.oç-ia, geo(Jrafia~ letras ~ ciências sociais e econo
doméstica) •
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3) Aperfeiçoar os profissionais
na area de educaçãoj30

já 4 •em exerC1C10

4) Desenvolver pesquisas no campo da educação;

5) Estender ã comunidade social, os serviços que
estejam sendo desenvolvidos no âmbito da comu
nidade universitaria.

~ursos de especialização e aperfeiçoamento em educação (pós-
graduação em sentido lato) e o ourso de mestrado em educação
(pós-graduação em sent~do restrito).
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- INSUMOS E OS PRODUTOS DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO

A partir das considerações feitas ate aqui, defi
remos, no quadro abaixo, todos os produtos do Departamento de

-caçao e suas respectivas unidades de medida.

Ao optar por essas unidades de medidas, assumimos
-_os os riscos de adequ~ção ventilados em capítulos passados.

7 eramos que consideraçees posteriores, quando da operacionali
ão do modelo, juntamente com as suposições iniciais, possam

__ stificar nossa decisão.

IGO DISCR:ü'INAÇÃODO PRODUTO UNIDADE
DE MEDIDA

2

Licenciados em pedagogia - modalidade ensino
Licenciados em pedagogia - modalidades ensino/adm.escolar
Licenciados em pedagogia - modalidades ensino/sup.escolar
Licenciados em pedagogia - modalidades ensin%rientação

educacionalb

5

6

~

Licenciados em disciplinas de conteúdo
Concludentes dos cursos de especialização ou aperfeiçoamento
Concludentes do curso de mestrado em educação91

Pesquisas realizadas no periodo 78/232

Cursos e Programas de extensão oferecidos à comunidade33
8

9

..Considerando que o auT'SO de mestrado em educação é rrruitorecente e nenhuma
~se foi ainda defendida~ o produto será tomado pela conclusão dos créditos
exigidos.

-o critério utilizado, neste caso, foi o cadastT'amento da pesquisa na Pró-
.eitoria de Pesquisa e Pós-Graduação/UFC, o que lhe confere validade técni
co-cient{,fica.

ado que os cursos de extensão, na quase totalidade dos mesmos, são ministra
dos por vários departamentos sirrrul:taneamente e que funcionam de maneira

ais informal (não havendo U~ controle sistemático de freqUência e aprovei
tamento), é impraticável e mesmo desaconselhável tomar, como seu produto, õ
número de concludentes (cemo o fizemos para os demais cursos). Argumento i
dêntico pode ser aplicado no caso dos programas de extensão, acrescentando-
se o fato de ser irreal considerar os indiv{,duos atingidos por esses progra

as, como um "produto" dos mesmos. Assim, resolvemos computar como produto
da eeteneáo, o número de cursos e programas dos quais participaram os dooen
tes do Departamento de Educação.
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Passemos, agora, para a definição dos insumos.
lmente, os autores identificam as seguintes classes de insu

-: serviços de edifícios e equipamentos e serviços dos profe~
s e do pessoal administrativo. Em linguagem econômica clâssi
seriam os serviços do capital e os serviços do trabalho.Faz-

- -ecessário, entretanto, levar em consideração o fato de que,
:~e os insumos necessários ao processo produtivo da educação,

_:'ns funcionam como restrição, outros não. Para efeito dos cál
- s do modelo que pretendemos utilizar, interessam apenas os

- ~-eiros, dado que os segundos permitem uma expansão do produto
que eles próprios precisem se expandir. Exemplificando, sup~

-~os que um determinado curso de graduação, usando uma função
rodução linear, necessita dos insumos sala de aula, -pessoal

- ente e capacidade administrativa (chefia de departamento) p~
roduzir n graduados no tempo !' nas seguintes quantidades:

x unidades de sala de aula
y unidades de pessoal docente
I unidade de chefia de departamento

Se, no tempo t+l, a produção deve aumentar para
" graduados, então as necessidades de insumos passariam a

:r:

2x unidades de sala de aula
2y unidades de pessoal docente
1 unidade de chefia de departamento

Vemos, assim, que o produto tem condiçõe de ex
~ ndir-se, sem exigir uma expansao equivalente do insumo capaci
~ade administrativa. Todavia, como esses insumos restritivos são
_tilizados no processo, faz-se indispensável, não só relacioná-
• s e mensurá-los, mas tambem, e principalmente, identificar
- seu grau de influência ou de independência sobre os outros in

mos, como e o caso da própria capacidade administrativa que,
-endo exercida por professores, subtrai carga horária do insumo

essoal docente, que e restritivo. Alem disso, se ocorre da ana
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e de custos entrar no modelo, aí entao todo e qualquer insumo
- era ser computado.

No quadro abaixo, especificaremos os insumos do
~elo e suas respectivas unidades de medida:

DISCRIMINAÇÃO DOS INSUMOS UNIDADE DE MEDIDA

1. INSu~10SRESTRITIVOS34

Salas de aula
Gabinetes de professores

horas-sala por semestre
horas-locais de trabalho/se-

mestre
n9 emprestimos/semestre
minutos por semestre
em Cr$ de 1978/semestre
em Cr$ de 1978/semestre
horas por semestre

3 Biblioteca
Utilização do computador
Material de consumo
Outros serviços de terceiros
Carga horaria docente

l. INSUMOS NÃO RESTRITIVOS

Gabinetes p/c_0ordenação de cursos numero
Gabinetes p/chefia de departamento -numero
Salas p/secretaria e controle didatico -

O numero

1
Carga horaria p/coordenação de cursos horas por semestre

- 2 Carga horjir ia p/pessoal de apoio horas por semestre
~ 3 Carga horár í.ap/chefia de departamento horas por semestre

Carga horjir í.a p/ativid:lde administrati
va extra-departamental horas por semestre

-obre os insumos equipamentose material permanente~ nao rela
_ionados aqui~ falaremos mais adiante.



35

.fTORES DE INSUMOS E PRODUTOS DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO

Para coleta dos dados, considerando que a monta-
o currículo é feita por semestre letivo, tomamos o segundo

- 2stre de 1978 (78/2) como perícdo letivo sobre o qual recaí
as nossas observações.

Os produtos encontrados foram os seguintes:

DtSCRtMt~AÇÃO 00 PRODUTO QUANTIDADES

Licenciados em pedagogia modalidade ensino
Licenciados em pedagcgi c - modalidades ensino/adm.escolar
Licenciados em pedagogia - modalidades eusino/sup.escolar
Licenciados em pedagogié!- modalidades ensin%rientação

educacional

17
13

7

24
Licenciados em disciplinas de conteúdo 78
Concludentes dos cursos de especialização ou aperfeiçoame~
to 30
Concludentes do curso de mestrado em educação 20
Pesquisas realizadas em 78/2
Cursos e Programas de extensão oferecidos ã comunidade

5

3

Quanto aos insumos, o levantamento feito no Depa~
nto evidenciou que podemos alocã-los em duas categorias: os

disponíveis e os insumos utilizados no período em estudo.

dispon!..Tomando, em primeiro lugar, os insumos
, constatamos a existência de:

a) 9 salas de aula de l4,20m x 6m, com capacidade
de atencimento médio para 40 alunos, todas p~
dendo se r u til izadas duran te 44 horas semanais3S;

amos em consideração que os cursos [unoi onamdurante o dia. Se acrescen
os a possibilidade de cursos noturnos, temos, pelo menos, 15 horas a

ia, por semana, para cada sela.
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b) 16 gabinetes de professores de 6,2Sm x 2,SOm ,
com capacidade para 3 professores, em media,
por gabinete;

c) biblioteca, funcionando durante 60 horas sema
nais, com um acervo de 11.574 livros, 965 fo
lhetos, 96 títulos de periódicos e 208 microfi
chas de teses. Os livros podem ser emprestados
aos alunos por um período de 7 dias. Os peri~
dicos só podem ser consultados no próprio De
partamento, durante o expediente diário36• Os
percentuais de utilização dos livros e periódi
cos podem ser vistos na tabela abaixo:

TABELA I

USUÁRIOS LIVROS PERIÓDICOS

:êssores 10% 30%
- s Pôs-Graduação 20% 40%

de - 37 70% 30%-5 Graduaçao

Biblioteca do Departamento de Educação da UFC, 1978.

~ ndo que todo o acervo (de livros e periódicos~ num total
~1.670 volumes) seja emprestado de uma única vez~ pelo pra
_e 7 dias~ tertamos3 durante o semestre letivo (90 dias)~ ã

-sibilidade de emprestar todo o acervo cerca de 3 vezes~ o
aria um teto máxime de 151.710 empréstimos por semestre.

~ilização da biblioteca pelos alunos das licenciaturas de
.~eúdo é insignificante (cerca de 2%)~ atribuindo-se isso ao
~ de que~ sendo as disciplinas pedagógicas ministradas nos
-_rios cursos~ a distância fisica entre os locais de funci~
anto dos mesmos e o Departamento de Educação dificulta os

:_éstimos e as consultas.
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d) 1 computador IBM 113036, funcionando numa -me
dia de 4.800 minutos por semana,
115.200 min/semestre;

isto -e,

e) despesas orçamentárias anuais alocadas para:

- equipamento .................. Cr$ 13.200,00
- material permanente Cr$ 22.200,00..........
- materi~l de consumo Cr$ 92.400,00..........
- outros serviços de tercei

ros39 ........................ Cr$ 40.000,00

f) 40 professores em regime de 40 horas semanais
e 8 professores em regime de 20 horas sema
nais;4o

g) 3 gabinetes para coordenações dos cursos (ped~
gogia, licenciatura e pôs-graduação);

h) 1 gabinete para chefia de departamento;

i) 6 sa1~s para secretarias e controle didático;

- computador pertence ao Núcleo de ProceBBamento de Dados(NPD)
UFC e é utilizado para atividades de Administração (folhas

; pagamento~ controle acadêmico~ etc.)~ de Ensino (alunos do
80 de Processamento de Dados e de outroB cursos onde a dis

-_lina é ministrada) e de Pesquisa (para todas as áreas da Ü
~,ersidade). Considerando que os percentuais de utilização dõ

utador para cada uma dessas atividades foram~ para o ano
_ 1978. respectivamente~ 84%~ 13%~ 3% e que a UFC contava~ na

-~ ca~ com 28 cursos~ ter{amos~ como média teórica~ uma capaci
-_e de utilização do computador de 658 min/semestre para o en
~ de mestrado e as pesquisas do Curso de pedagogia. Essa me
_~ entretanto~ não é rtgida e pode ser ampliada~ se necesBã

_ ~ em até 100%.

te item estão englobadas as despesas com luz, telefone~ pa~
=~enB, diárias, etc.

:-~o daria uma carga horária docente de 1.760 horas/8emana. Re
:_ ndo dat as 670 h/semana (38%) dos docenteB afastados para
_SOB de pós-graduação, chegamos a uma carga horária efetiva

_ 1.090 h/semana e~ dado que o semestre letivo tem 15 semana~
-.350 h/semestre.
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j) 3 professores para coordenações de cur~os;

1) 1 professor para chefia de departamento;

m) 5 professores para atividades administrativas
extra-departamentais (assessorias, comissões,
colegiados, etc.).

Deixamos de utilizar os quantitativos de equip~
_~~o e material permanente como insumos, dado que os mesmos, na
_lidade de insumos do capital, são incorporados ao patrimônio

niversidade e não totalmente consumidos ao longo do processo
- acional. A utilização dos mesmos representa, a cada período,

certo grau de desgaste ou de obsolescência, que e a depreci~
Considerando que não iremos usar os predios e as instala-

~êS físicas como insumos - pois se o fizessemos recairíamos nos
:~culos complexos ~, ate certo_ponto, questionãveis, dos alu-

Êi s - sombra, cus tos de opor tunidade, taxas de deprec iação, etc.
ar questão de coerência, tambem não o faremos para os equipa

; tos e material permanente. Por outro lado, a ingerência do ad
_ istrador a nível de Departamento e tao pequena quanto a esses

=umos, que retira-los do modelo, no caso específico de que es
os tratando, não compromete os resultados.

Desses insumos,foram utilizados

-- IGO DISCRIMINAÇÃO DOS INSUMOS UNIDADES DE MEDIDA

1. INSUMOS RESTRITIVOS

1

2

Salas de aula
Gabinetesde professores

4.870 horas-sala/semestre41

8.745 horas-locaisde traba-
lho/semestre

continua ..•

-~sse total fiaou assim distribuido:
3.000 h/semestre - aurso de pedagogia

120 h/seme8tre liaenaiaturas de aonteúdo
990 h/8emestre - aurso de me8trado
780 h/semestre - aurso de e8pea./aperfeiçoamento.
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- inuação

GO DISCRIMINAÇÃO DOS INSUMOS UNIDADES DE MEDIDA

Biblioteca
Utilização do computador
Material de Consumo43

Outros serviços de terceiros
Carga horária docente44

4.677 emprestimos/semestre42

600 minutos/semestre
Cr$ 94.542,OO/semestre
Cr$ 129.600,00/semestre
16.350 horas/semestre

continua •••

- bibldoteoa, durante o segundo semestre de 1978 registrou um total de
-=.579empréstimos e 681 consultas (438 livros e 243 periódicos). Retirados

ses números os valores correspondentes aos percentuais imputados aos
:_ fessores (ver Tabela I) e considerando cada consulta camo equivalente a
:17 de um empréstimo~ transformamos todos os dados em uma única medida -em
:_~stimos/semestre- para chegarmos aos resultados do quadro acima.
- quantitativos alocados para o Departamento de Educação por via orçamen
~ não são suficientes para suprir as nece8sidades do mesmo. A8sim~faz-
e necessário lançar mão de recursos extirae, cornoconoénioe, programas ee

~~ciais~ etc. No pertodo de 1978/2~ esses recursos somaram a importância:~ cr$ 247.691~00 (quase o dobro do orçamento anual de Departamento)~ das
intes fontes: cr$ 222.191~00 do Programa de Apoio ao Desenvolvimento

Ensino Superior (PADES-CAPES)~alocados para os cursos de licenciatura
Z !QT1 curso de aperfeiçoamento; Cr$ 12.000~00 da Secretaria Municipal de E
=..tcação(PrefeituraMunicipal de Fortaleza)~ para material de consumo;-

13.500~00 da Secretaria de Educação do Ceará~ em material de consumo
el e 8tencil)~ utilizados no curso de pedagogia e no curso de aperfei
eniio,

_-istem~ na UFC~ 4 alasses de docentes - Auxiliár de EnsinoJ

-- istente~ Adjunto e Titular - e~ ainda~ Professor Colabora
~r e Professor Visitante; 2 tipos de regime de trabalho =
_ h/sem e 40h/sem - e 6 tipos de incentivos funcionais para:
~-erctcio de 40 h/sem, tttulo de doutor ou livre docente~ tt
-. Lo de me etre , tttulo de especialização ou aperfeiçoamento ~
~.odução cienttfica ou técnica relevante~ exerctcio em ded~c~:0 exclusiva (Veja Quadro 4~ em Anexo). Essa diferenciaçao,
~-bora possa ser de grande significação num cálculo de custos

num estudo de produtividade, pode ser dispensada no modelo
_"e estamos tentando utilizar visto que, em termos práticos,::0 há diferenciação de funções desses profissionais, pelo m~

s no que diz respeito ao ensino de graduação, atividade pri~
_itária do Departamento de Educação, como veremos mais adian
-=e.
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. -=. ~nuaçao

DISCRIMINAÇÃO DOS INSUMOS UNIDADES DE MEDIDA

2. INSUMOS NÃo RESTRITIVOS

Gabinetes p/coordenação de cursos
Gabinete p/chefia de departamento
Salas p/secretaria e contrôle didático

3

1

6- O

- 1 Carga horária p/coordenação dos cUr
sosltS
Carga horária de pessoal de apoiolts
Carga horária p/chefia de departa-

900 h/semestre
24.960 h/semestre-~2

- 3
mento
Carga horária p/atividade adm. ex-
tra-depart.lts

480 h/semestre

1.920 h/semestre

Sintetizando, temos os seguintes vetores de prod~
_-s e insumos:

_=.sumos disponiveis para o Departamento:

IdD = (5.940, 28.800, 151.710, 1.300, 94.542, 129.600, 18.480)

:-sumos disponiveis para os produtos do Departamento:

IdP = (1.761, 17.094, 52.500, 1.300, 552, 51.464, 62.806, 9.980)

_ sumos utilizados pelo Departamento:

luD ". (4.890, 8.745, 4.677, 600, 94.542, 129.600, 14.550)

-SAqui, faz-se sentir o problema ventilado em parágrafo anterior,
qual seja, insumos não restritivos (no caso, 111' 112' 114) di
minuindo a capacidade de utilização de inBumos reBtr~tivos (no
caso, carga horária docente - 17),
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=5umos utilizados pelos produtos do Departamento:

.uP = (1.474~ 4.959, 1.647, 600, 18.403, 7.396, 7.913)

~ duto do Departamento em 78/2:

?D = (17, 13, 7, 24, 78, 30, 20, 5, 3)

Os cálculos que fizemos para encontrar esses veto
_5 estao na segunda parte do Apêndice.
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RIZ DE INSUMO-PRODUTO DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO

Definidos os insumos, os produtos e as respecti-
nidades de medida, devemos partir, de acordo com a seqUê~

- do modelo a ser utilizado, para a montagem de uma matriz de
~ficientes tecnicos. Voltamos, agora, ao problema da função

.rodução para a educação, que deverá existir, pelo menos im
_~itamente, nesta matriz.

liSe os administradores educacionais estao maximi
o coerentemente algum objetivo educacional único, ( ..• ), de
os ser capazes de estimar os parâmetros da função de prod~
implicada no sistema observando os insumos e produtos, quer

-_ nte um período de tempo, quer entre diferentes partes do
_;~ema no mesmo ponto do tempo. (•.. )

Mas suponhamos que os administradores escolares
=- am objetivos multidimensionais ou, o que e ainda pior, não
_ imizem nenhuma função bem definida dos insumos escolares. Nes

asa, jamais descobriremos a função de produção educacional
_:a simples observação; se pensamos na função de produção como

_ fronteira, os resultados educacionais que observamos ficam,
realidade, dentro dessa fronteira. Isto significa, ou que de

==05 realizar experimentos controlados nas escolas, ou então re
~rer â medida da relação entre insum06 e produto durante um p~

: do de tempo, com base em várias hipóteses sobre a natureza do
~rodutoi. O que então faríamos, em realidade, seria testar a no

de que os administradores educacionais realmente adotam pri~
_~?ios sistemáticos de otimização: os insumos podem não ser vefi
__entemente' combinados num momento dado qualquer, mas com a pa~

~gem do tempo são feitos esforços para alcançar determinados ob
-tivos com menos insumos".46

-"BLAUG, Mark - op. cit.~ pp. 280-281.
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Usamos esta citação, relativamente extensa, por
__ 5 motivos: primeiro porque ela retrata, de maneira clara e
_:etiva, o problema com que nos defrontamos no momento; depois,
--que ela sugere uma alternativa de resolver o mesmo, com a
__ 1 concordamos e que iremos utilizar neste trabalho. Em outras
~_avras, como nao foi possível detectar uma função de produção
-=a o Departamento de Educação, partiremos do pressuposto que,

funcionamento há 16 anos, esse Departamento já esteja, pelo
;- s, próximo da melhor combinação possível das suas capacida-
- (insumos), no sentido de alcançar os seus objetivos (prod~

-- ), num nível de qualidade constante.

Assim, partindo dos dados registrados, chega~os
seguintes matrizes que, supomos, definem a "r ecn o Lo g La " do De

_=tamento:

MATRIZ DE FLUXOS - quantidade de insumos por tipo
=- produto:

I Xl X2 X3 X4 X5 X6 X7 18 X9
1

~ - I 275 290 298 320 120 180 220 O O

102 107 111 124 975 1.005 1.320 990 225
82 85 90 100 133 465 594 89 10

O O O O O O 180 420 O

-5 1.100 1.148 1.196 1.340 22.842 13 .805 4.343 8.000 O

275 287 299 335 15.000 38.000 5.000 1.200 O

169 176 183 205 2.265 1.695 2.310 990 225
I



MATRIZ DE COEFICIENTES T~CNICOS - quantidade de
-- ~os por unidade de produto:

Xl X2 X3 X4 Xs X6 X7 X8 X9

6,88 7,25 7,45 8,00 3,00 4,50 5,50 0,00 0,00

8,50 7,64 12,33 12,40 2,83 14,78 33,00 198,00 75,00

6,83 6,07 9,00 10,00 0,39 6,84 13,73 17,80 3,33

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4,50 84,00 0,00

91,67 82900 132,89 134,00 66,40 203,00 109,001.600,00 0,00

- 22,92 20s50 32,22 33,50 43,60 559,00 125,00 240,00 0,00-
4,83 5,03 5,23 5,86 6,58 24,93 57,75 198,00 75,00

Os procedimentos metodolõgicos utilizados na ela
- ção das matrizes estão detalhados na primeira parte do Apê~
:e.
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nS ALTERNATIVAS DO MODELO PARA O PLANEJAMENTO EDUCACIONAL

A utilização da matriz de coeficientes tecnicos
orno um instrumento de planejamento educacional segue, geralmen-

_e, dois caminhos alternativos: o modelo insumo-orientado e o mo
~elo produto-orientado. No primeiro caso, o problema se resol
~e em, dadas as restrições de capacidades (insumos), calcular o
-âximo produto que pode ser obtido num determinado perIodo de
-empo; no segundo, que dependerá das metas estabelecidas pelo
~lanejador para um dado período futuro, o problema se reduz a
~alcular as capacidades (insumos) requeridas no tempo futuro, da
~os os produtos desejáveis.

No presente trabalho, optamos por uma metodologia
~iferente que consiste em simular pollticas educacionais, atra
.és da formulação de uma função objetivo. Assim, partimos do pr~
~edimento mais simples que foi supor, para os produtos, uma com
"inação linear onde os coeficientes traduzem as prioridades da
função de bem-estar da comunidade universitária:

+(). Xn n
Essas formulações seguem em termos de atribuir p~

sos ou percentuais aos coeficientes da função~ de acordo com a
importância de cada produto no contexto das atividades do Depa~
tamento. Como exemplos, suponhamos:

19 caso 29 caso 39 caso 49 caso S9 caso

"sino de graduação 60% 80% 40% 30% 65%
":..sinode pós-graduação 28% 5% 25% 30% 15%
.:squisa 10% 10% 25% 30% 18%
.t.ensao 2% 57- 10% 10% 2%
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Cada caso representa uma política educacional di
=erente, que tanto pode ser definida a nível de Ministério da
~ducação, como a nível de UFC, do próprio Departamento de Educa
;ão ou, ainda, a nível das preferências da comunidade social.

Por óbvi01 podemos ver que inúmeras políticas p~
~em ser definidas e1 para cada uma, o modelo devera apresentar

produto ótimo obtenível.

Para fins do exercício a que nos propomos neste
:rabalhop faremos a simulação para todos os casos.

Utilizando a mesma linha de raciocínio da monta
~eo das matrizes (objetivando manter a coerência do mode10)papr~
=entamos, na tabela abaixo, os diferentes valores que podem ser
=ssumidos, respectivamente, pelos coeficientes da função W:

eficientes 19 caso 29 caso 39 caso 49 caso 59 caso

0.1 0,111 0,150 0,075 0,056 0,122
0.2 0,111 0,150 0,075 O~056 0,122
0.3 0,111 0,150 0,075 0,056 Op122
CXIt 0,111 0,150 0.075 0,056 0,122
CXs 0,150 0,200 01100 0,075 0,162
CX6 0,120 0,022 0,110 0,132 0,066
0.7 0,160 0,028 0,140 0,168 0,084
as 0,100 0,100 0,250 0,300 0,180
0.9 Op020 0,050 0~100 0,100 0,020

Definidos os pesos dos produtos através dos 0.1,

problema torna-se:

Maximizar W.
1

sujeito às seguintes restrições:
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(1) TP ~ IdP
(2) X2, X3, X~ ~ Xl
(3) Xl + X + X + 'X , 80

2 3 ~
(4) X ~ 91

5

(5) X7 ~ 20

~de:

T • Matriz dos coeficientes tecnicos
P = vetor de produtos
IdP c vetor dos insumos disponíveis

para os produtos Dim (7xl)

Dim (7x9)
Dím (9xl)

X ~ X ~ X ~ X ~ X ~ X • produtos
I 2 3 .4 5 6

O. = coeficientes da função objetivo
1

W. = função objetivo da comunidade universitária
1

(i = 5)

A restrição (1) e õbvia~ portanto deixaremos de
=xp1icá-1a; a (2) pode ser exp1icada pela nota de rodape n9 28;
z (3) foi estimada tendo em vista a matrícula pelo vestibular, o
~esíduo de alunos e a taxa de evasão~7 em relação ao período
-3/2, de modo que chegamos ao seguinte cálculo: Xl + X2 + X3 +

-- X~ ~ 80 (= 40 + 113 - 73); a (4) foi estimada a partir do nume
~~ de conclusões de cursos que oferecem licenciatura48, na sup~
-1çac máxima de que todos os graduandos optassem tambem pela

icenciatura; a (5) foi estimada tendo em vista o numero máximo
2 matrículas no mestrado, no caso 15, e um resíduo de aproxim~
.~ente 30%, não levando em conta a evasão por ser desprezivel.

7Ver~ respeativamente3 os quadros 8~ 9 e 12 no Anexo.
-aVer quadro 10 no Anexo.
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OPERACIONALIZAÇÃO DO MODELO E RESULTADOS ENCONTRADOS

Objetivando uma idéia mais clara e um melhor cri
têrio de comparabilidade entre os resultados registrados no p~
riodo 78/2 e os resultados alcançáveis pelos diversos criterios
de maximização de cada função-objetivo, resolvemos multiplicar

s resultados encontrados pelos respectivos coeficientes técni-
cos, o que nos da o total de insumos utilizados (lU) e de insu
-os ociosos (ID - lU):

lNSUMOSI TP I lU I~- lU

11 6,88(12)+7,25(14)+7,45(9)+8(10)+3(78)+4,5(38)+5,5(20)846 9í5

12 8,5(12)+7,64(14)+12,33(9)+12,4(10)+2,83(78)+14,78(38)+
+33(20)+198(5)+75(3) 3.101 13.993

13 6,83(12)+6,07(14)+9(9)+10(10)+0,39(78)+6,84(38)+
+13,73(20)+17,8(5)+3,33(3) 1.012 51.488

14 4,5(20)+84(5) 510 790

15 91,67(12)+82(14)+132,89(9)+134(10)+66,4(78)+203(38)+
+109(2)+1.600(5) 29.908 21.556

22,92(12)+20,50(14)+32,22(9)+33,5(10)+43;6(78)+
+559(38)+125(20)+240(5) 39.530 33.276

17 4,83(12)+5,03(14)+523(9)+5,86(10)+6,58(78)+24,93(38)+
+57,75(20)+198(5)+75(3) 4.065 8.829

Para resolver o problema da max1m1zação da função-
- jetivo,utilizamos um processo de programação linear desenvolvi-
- pelo Prof. Va1ter Forte Feijõ, o qual está apresentado,em seus
~cta1hes tecnicos, na terceira parte do Apêndice.



49

Tendo em vista as possibilidades de tomada de de
_osões do administradorp resolvemos simularp para a maximização
I função-objetivo, situações em que o administrador se encontre
=-ente a diferentes niveis de restrições para decidir.

Inicialmente, a maximização foi feita apenas com
?rim~ira restriçãop (TP < Id), o que equivaleria a uma situa-

- -~o em que o administrador pudesse agir livremente quanto a cap~
- ade quantitativa dos produtos da instituição, sendo as suas
=~isões limitadas apenas pelas capacidades (insumos) disponíve~.

Os resultados foram os seguintes:

(1) quanto aos produtos:

DUTOS 19 caso 29 caso 39 caso 49 caso 59 caso

Xl O O O O O
X2 O O O O O
X3 O O O O O

4 O O O O O
X5 587 587 587 587 587

X6 O O O O O
O O O O O

7

15 O O 15 158
79 120 120 79 799
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(2) quanto aos insumos:

19 caso 29 caso 39 caso 49 caso 59 caso
-SUMOS

Utiliz I Ocios Utiliz t Oeios Utiliz f Ocios Utiliz t Oeios .Utiliz I Ocios

1
1.761 O 1.761 O 1.761 O 1.761 O 1.761 O

-2 10.692 6.402 10.692 6.402 10.692 6.402 10.692 6.402 10.692 6.402
13 769 51.731 629 51.871 629 51.871 769 51. 731 769 51.731
T 1.300 O O 1.300 O 1.300 1.300 O 1.300 O-4
- 39.001 12.463 38.976 12.488 38.976 12.488 39.001 12.463 39.001 12.463....5
-'-r 29.307 33.499 25.593 37.213 25.593 37.213 29.307 33.499 29.307 33.499o

-, 12.894 O 12.894 O 12.894 O 12.894 O 12.894 O
I

Na segunda vez, a maximização foi feita conside
=_odo a primeira (TP ~ IdP), a segunda (X2' X3, X4 ~ Xl)>> a ter
ze ir a (Xl + X2 + X3 + X4 •...< 80) e a quarta (Xs < 97) r e st r Lç oe s ,
-ituações em que o ad~inistrador se vê limitado, tambem: a) por
__a condição 1ega1~9, qual seja, a de que os produtos X2, X3
= X4 só podem ser alcançados posteriormente ou simultaneamente
- o o produto Xl; b) por uma limitação da própria universidada.
:~ que está relacionada diretamente com o numero de vagas para
_ da curso; c) por uma limitação imposta pela comunidade .ocial~
- e leva os alunos a abandonarem os cursos esco1hidosso ou re
_~garem-nos a um plano secundário dentro de suas prioridades; d)
-21a decisão individual dos alunos, tanto do curso de pedagogia

~ResoLução n9 02/69~ anexa ao Parecer C.F.E. 252/69. Ver nota
de rodapé n9 28.

anto no oaso das Lioenoiaturas~ como no oaso espealfiao do
urso de Pedagogia, a evasão se justifioa peLa baixa remuner~

~ão dos profissionais Ligados ao magistério ou às funções téo
niaas em eduoação, em um mercado já 6aturado, pois as três UnI
-ersidades do estado - UFC, UECE e UNIFOR - mantêm~ simuLtanea
rrent:e , os mesmos cursos e, c.vne equ en t ement:e , formam 08 mesmos
?rofissionais.
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anto dos outros cursos.

Os resultados f oram os seguintes:

(1) quanto aos produtos:

~DUTOS 19 caso 29 caso 39 caso 49 caso 59 cas o

Xl 26 80 26 26 80
X

2 O O O O O
X3 O O O O O

X4 O O O O O
X5 97 97 97 97 97
X6 62 101 62 62 73
X7 182 O 182 182 107
X8 O O O O 9

9 O 124 O O 25

(2) quanto aos insumos:

19 caso 29 caso 39 caso 49 caso 59 caso..••S
Utiliz IOcios Utiliz I Oc í as Utiliz loeias Utiliz IOcios Utilizl Oeios

1.761 O 1.298 463 1.761 O 1.761 O 1.761 O
7.462 9.632 ll.793 7.462 7.462 9.632 7.462 9.632 9.426 7.668
3.158 49.342 1.693 50.807 3.158 49.342 3.158 49.342 2.816 49.684

823 477 O 1.300 823 477 823 477 1.300 O

41.544 9.920 34.380 17.084 41.544 9.920 41.544 9.920 40.364 11.100
62.806 O 62.806 O 62.806 O 62.806 O 62.806 O

12.894 O 12.894 O 12.894 O 12.894 O 12.894 O
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Finalmente, acrescentamos a restrição X7 ~ 209

que e muito mais administrativa, dado que as decisões quanto ao
número de vagas para o mestrado em educação são tomadas a nível
ce coordenação de curso.

Os resultados foram:

(1) quanto aos produtos:

?RODUTOS 19 caso 29 caso 39 caso 49 caso S9 caso

Xl 40 80 40 40 40
X2 40 O 40 40 40
X3 O O O O O
X4 O O O O O
X5 97 91 91 91 91
X6 97 101 97 97 91
X7 20 O 20 20 20
X8 O O O O 14
X9 110 124 110 110 74

(2) quanto aos insumos:

19 caso 29 caso 39 caso 49 caso 59 caso
SUMOS

UtilizlOCios Utiliz I Ocios Ut iLí z I Ocios Utiliz I Ocios Utiliz I Ocios
1

-1 1.403 358 1.298 463 1.403 358 1.403 358 1.376 385. 11.299 5.795 11.793 5.301 11.299 5.795 11.299 5.795 11.362 5.732-2
- 1.860 50.640 1.693 50.807 ,1.860 50.640 1.860 50.640 1.955 50.545-3

90 1.210 O 1.300 90 1.210 90 1.210 1.300 O
35.396 16.168 34.380 17.084 35.296 16.168 35.296 16.168 34.064 17.400:>

fi 62.806 O 62.806 O 62.806 O 62.806 O 62.806 O
12.894 O 12.894 O 12.894 O 12.894 O 12.894 O
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AN!LISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS

Se o administrador se encontrasse na situação in!
ciai, isto.ê, limitado apenas pelás Càpácidades existentes (ins~
~os) o produto ~timo d~ Departamentó se concentraria, de aeordo
~om os resultádos da màximização~ no ensino das licenciaturas de
~onteúdo, na pesquisa e na extensão. Essa, entretanto, e uma si
~uação inviável, primeiro porque 08 quantitativoS apresentados
-era o produto Xs (licenciatura de conteúdo) não têm condições
~G serem atingidos na UFCS1, depois porque a razão da existên
~ia do Departamento de Educação, está na manutenção do curso de

-.edagogia. rsso nao quer dizer que esse curso deva ser mantido
-os seus moldes atuais; ao contrário, acreditamos que se faz ne
~essâria uma reformulação urgente e, talvez, radical, da sua
atual estrutura. Como essa discussão foge aos limites do pre8e~
:e trabalho, ficamos apenas nesse comentário, mas o que se faz
-ecessário que fique registrado, ê que ê imprescindível a exis
_ência de um curso de pedagogia - e, consequentemente, dos seus
-rodutos - para que o Departamento tambem continue a existir.Des

a maneira, os resultados da primeira maximização se nos aprasen
- ram como inconsistentes com a realidade universitária e, por

seguinte, considerados como uma aplicação inviável do modelo.

Quanto à segunda e a terceira maximizações, anal!
:~ do os seus resultados, verificamos que não houve diferença de

_antidade de produtos e de utilização de insumos para o primei
, terceiro e quarto casos, o que pode significar que, dada a

_ nologia do Departamento (definida pela matriz de coeficientes
~~nicos), as politicas implicitas nos três casos têm efeito
~ntico sobre a otimização do produto.

Quanto aos produtos X3 e X~, que apresentaram va

eJa expLicação sobre a restrição Xs ~ 973 na nota de
.9 48.

rodapé
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lor zero em todos os casos e em todas as maximizações, a explic~
ção e a segui~te: como ambas as habilitações (supervisão escolar

orientação educacional) excedem a carga horária da habilitação
cbrigatôria em, respectivamente, 180 e 360 horass2, o cumpri-
'~2nto das mesmas no período medio de oito semestres, como foi
~~lculado na matriz de coeficientes tecnicos, torna-se improv~

~l por parte do aluno - que para tanto deveria cumprir uma car
;2 horária semanal maior do que usualmente e feito para as babi
litações em ensino e administração escolar - e oneroso para o DE
.artamento, no que se refere ã alocação dos insumos. Isso justi
fica porque, ao maximizar a função objetivo, esses produtos se-
jam zerados, o que parece, ã primeira vista, uma incoerencia do
-odeIo.

o produto X9 apresentou quantitativos muito aI
os. Entretanto, se atentarmos para o fato de que esse produto
tiliza apenas três insumos do Departamento - 12, 13 e 17 -, os

=esultados ficam plenamente explicados do ponto de vista de uma
=eximização da função objetivo. Por outro lado, estes resultados
~odem funcionar como um sinal de alerta, para o fato de que o De
~artamento de Educação não tem contribuído para a função de ex-
:ensão universitária, dentro das suas reais possibilidades.

No que diz respeito ã utilização dos insumos, fi
-eu constatado que, em todos os casos de maximização, o insumo
:arga horária docente (17) foi totalmente esgotado, isto e, fun
:':onou como o "fator de estrangulamento"S3 do modelo. Outros

.sumos que tambem funcionaram, em alguns casos, como fator de
.-~rangulamento do modelo: horas-sala de aula (11), utilização

computador (14) e outros serviços de terceiros (16). Os de-

7er Quadro 53 no Anexo.
-~ANDEL3 GUnter - A MuLtipLe Objeative programming ALgorithm

or the Distribution of Ressuroes among Teaohing and Researoh.
In: Produation Theor and its A Zioations3 Leature Notes in
Eaonomias and Mat emat~oa Sys ems~ er ~n, 3 p.

63.
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~ais. apresentaram uma relativa ociosidade, o que significa di-
~er que, ampliando a disponibilidade apenas dos insumos esgot~
~os. e possivel também ampliar o produto.

Suponhamos, para efeito de exemplo, que o Depart~
n en t o tenha apenas dois produtos: Ensino (Xl + X2 + X3 + XI+ + Xs+

X6 + X,) e Pesquisa (Xe). Se todos os insumos fossem alocados
?ara o produto ensino, teriamos um máximo no ponto A, como no
gráfico 2; se todos os insumos fossem alocados para pesquisa, te
=iamos um máximo no ponto B; se todos os insumos fossem alocados
~ntre os dois produtos, os pontos C e D representariam dois máxi
=os possiveis de produção simultânea de ensino e pesquisa. A li
-ha BCDA, que liga todos os pontos de máximo, representaria a
fronteira de possibilidades de produção do Departamento.

Gráfico 2

Pesquisa

,
I
I

I E
l ..----·

W 2

Ensino

Comparando os resultados atinglveis ~m cada um
;os pontos de máximo. com os produtos do Departamento no ano-ba
se 78/2 (ponto E, no gráfico), podemos concluir que os objetivos

. ,,5" d .elcançados nesse ano, estao "dentro da fronte1ra e poss~

S"Ver nota de rodapé n9 21.
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:ilidades de produção. Em outras palavras, o Departamento não ma
ximizou nenhuma das funções-objetivo simuladas e7 dado que as di
ferenças foram tão grandes, arriscamo-nos a dizer que o Depart~
~ento não maximizou qualquer função-objetivo.

S ALTERNATIVAS QUE SE APRESENTAM PARA O ADMINISTRADOR

Uma pergunta que temos feito a nós mesmos no cor
er de todo este trabalho, é o que poderia fluir como conseqUê~

eia prática do modelo que utilizamos.

Apenas constatar que a nossa hipótese inicial não
~ verdadeira é um final muito melancólico que não nos satisfaz.

Dessa maneira, a nossa colocação se faz no segui~
~e sentido: se o modelo funcionou para tornar o administrador
~onsciente do problema, deve também funcionar para ajudá-Io a
?rocurar uma solução para o mesmo.

Em primeiro lugar, suponhamos que o administrador
=hegue à conclusão de que a matriz de coeficientes tecnicos aqui
_tilizada já não mais defina a tecnologia do Departamento. Como
_odos os pasaos da elaboração da matriz estão explicitados na
rimeira parte do Apêndice, fica relativamente fácil retificar
u mesmo modificar os critérios de modo a que o modelo realmente

~plique-se à realidade em estudo.

Uma outra alternativa, já ventilada no capítulo
zoterior, refere-se à utilização dos insumos. Se é possível~ p~
~a o administrador, ampliar a faixa de disponibilidade de um ou
~ois insumos que tenham sido esgotados na maximização, o modelo

ode orientá-Io no sentido de atingir um produto cada vez maior.
~sse é o caso do insumo carga horária docente (17), que pode ser
~pliado desde que o administrador se decida a tomar medidas co
=0 diminuir o número de docentes afastados simultaneamente para
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pôs-graduação; diminuir o numero de participação dos docentes em
atividades administrativas extra-departamentais; conseguir~ da
administração superior, novos docentes para o Departamento, etc.
O insumo hora-sala de aula (11) também pode ser ampliado, atra

és de algumas modificações nas instalações ou pela utilização
o turno da noite. Os insumos utilização do computador (14) e ou

eros serviços de terceiros (16), da mesma forma, podem ser ao-
_liados a nível de administração departamental ou, no máximo, ad
~inistração universitária.

E claro que todas essas medidas vão depender dir~
: mente do dinamismo e da criatividade do administrador. A utili
~ede do modelo seria, exatamente, a de mostrar para onde as suas
~:enções devem ser dirigidas.

No que se refere às relações entre produtos~ e
_ssível deslocar insumos de um produto para outro, sempre que

;= imponha uma atitude nesse sentido. - . ~Se, por exemplo, e 1mposs~
êl para o administrador, suprimir os produtos zerados pela max~

=:zação, nada impede que ele acrescente ao modelo restrições de
~·nimos e v.erifique, depois, as possibilidades de máximo, identi
='cando, precisamente, de que produtos deslocar insumos para
z:ender as novas exigências de mínimos de produtos. Para exempl~
=:car essa alternativa, acrescentamos, à ultima maximização, re~
:~ições de mínimo quanto aos produtos X3 e X~, obtendo 08 segui~
_êS resultados:
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(1) quanto aos produtos:

PRODUTOS 59 caso

14
14

9

10
383

38
20
14
69

(2) quanto aos insumos utilizados:

INSUMOS Quantidades

1. 761

10.774
1.515
1.300

39.202
45.096
12.894

Verificou-se~ no caso, que foram deslocados insu-
:5 dos produtos Xl, X2, X6 e X9 para os produtos X3 e X" de mo

a manter máxima a função-objetivo.
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Finalmente, cabe ao administrador definir uma fun
ção de preferência para os produtos do Departament055 (ver

ráfico 2), e o modelo poderá ajudá-Io a chegar cada vez mais
roximo dessa função, levando em conta as limitações impostas p~
o proprio sistema universitário que, em última instância, e li

_itado pelo sistema social.

SEssa função de preferência tanto pode ser a
versitária (W1) como a da comunidade social
ao administraaor, essa opção.

da comunidade uni
(W2). Cabe, também
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OTA FINAL

o trabalho que acabamos de apresentar, como exi
~encia acadêmica para a obtenção do título de mestre, acredita
-~s que esteja terminado, como um instrumento de planejamento ~

~cacional, esperamos que tenha apenas começado. E, em assim sen
:, contamos com que as pessoas que por ventura venham a usá-Io,
2sccbrindo falhas ou omissões, possam avaliá-Ias e corrigi-Ias
sra usos posteriores.

o que foi aplicado para um caso particular do De
-_rtamento de Educação da UFC, pode ser adaptado a outros casos
:~rticulares ou ampliado para casos mais gerais. De qualquer ma

ira, esperamos que tudo o que foi feito possa ter alguma apli
=ção prática ou, pelo menos, alguma contribuição teórica ã eco

-_ ia da educação e ao planejamento educacional.

Se alguem, algum dia, resolver levá-Io ã frente,
~remos recompensados todos os esforços aqui dispendidos.
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1. PROCEDIMENTOS METODOLÕGICOS PARA A MONTAGEM DA MATRIZ DE INSU
MO-PRODUTO

1.1. Matriz de fluxos - discriminação dos insumos por tipo de
produto.

a) Para o insumo sala de aula (11)' levamos em consideração
a carga horária máxima de cada habilitação e, dividindo
essa carga horária pelo numero medio de semestres em que
cada uma deverá se realizar, obtivemos o total de horas-
-sala para cada produto. Os cálculos foram os seguintes:

Xl hab. ensinol 2.200 h 8 semestres = 275 h/sem.

X2 hab. ad. esc. 2.320 h 8 semestres = 290 h/sem.
X3 hab. sup. esc. 2.380 h 8 semestres = 298 h/sem.
X~ hab. or. educo 2.560 h 8 semestres = 320 h/sem.
X6 espec./aperf. 360 h 2 semestres = 180 h/sem.
X7 mestrado 660 h 3 semestres = 220 h/sem.

As disciplinas pedagógicas dos cursos de licencia
tura, em numero de quatro (4), cada uma com sessenta (60)
horas, perfazem um total de 240 horas, ministradas num pe-
ríodo media de dois (2) semestres. Em geral, são oferecidas
entre duas (2) a três (3) turmas de cada disciplina, o que
eleva esse total para 360 h/semestre. Entretanto, em termos
de sala de aula, esse numero e bem menor (ver nota de roda
pe n9 13, no trabalho), motivo pelo qual estimamos essa uti
lização em torno de 35% sobre o total;

b) Em geral, os professores utilizam os seus gabinetes (12)
para estudar, preparar aulas, corrigir as avaliações,

Os percentuais calcuZados para cada habiLitação em reZação ao
curso de pedagogia são: hab. ensino - 0,23

h ab , adm. e8C. - O:;24
hab , eup , esc. - 0:;25
hab. oriento ed. - 0,28
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atender aos alunos e fazer seus trabalhos de pesquisa e
extensão. Para determinar os percentuais que podem ser
atribuídos a cada uma dessas atividades, tomamos o nume
ro de horas que os professores gastam nas mesmas,
te a sua semana de trabalho.

duran

Ca~a professor ocupa um local de trabalho em tem
po integral (600 h/semestre), independentemente do regi
me de trabalho (300 ou 600 h/semestre). Assim, a capaC1-
dade de utilização dos locais de trabalho e calculada
por:

36 locais de trabalho X 600 h/semestre - 21.600 h/seo.

Retirando desse total:

• horas não utilizadas p-e

los professores em reg~m. parcial 2.400 h/sem.
· horas passadas em sala

de aula
horas dedicadas

5.805 h/sem.
-as ati

vidades administrati-
vas 1.800 h/sem.

· horas dedicadas ã pos-
graduação 2.850 h/sem.

12.855 h/sem.

resulta: horas de locais de
trabalho usadas para ativid~
des complementares ao ensino,
para pesquisa e para extensao 8.745 h/sem.

Alocando essas 8.745 h/semestre pelos
rodutos do Departamento de Educação:

diversos



. curso de pedagogia2 (4.230 h/sem.):

- 19 semestre: 242 h/sem.
- 29 semestre: 695 h/sem.
- 39 semestre: 831 h/sem.
- 49 semestre: 502 h/sem.
- 59 semestre: 444 h/sem.
- 69 semestre: 444 h/sem.
- 79 semestre: 628 h/sem.

89 semestre: 444 h/sem. J das quais

hab. ensino 102
hab. adm. esc. 107
hab. sup. esc. 111
hab. oriento ed. 124

curso de licenciatura 975
. curso de especial./aperfeiçoamento:1005
. curso de mestrado :1320

pesquisa 990
extensao: cursos 105

programas 120
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h/sem.
h/sem.
h/sem.
h/sem.
h/sem.
h/sem.
h/sem.
h/sem.
h/sem.
h/sem.

c) Para o insumo biblioteca (13), os procedimentos foram os
seguintes:

a biblioteca registrou, no semestre, um total de 4.642
emprestimos de livros e 35 de periódicos (ver nota de
rodape n9 18, no trabalho);

2 Como o ourso de pedagogia funciona em regime de créditos" fiz~
mos" para efei~o dos cálculos de distribuição de i.neum oe , a se
guinte conversao:

19 semestre < 20 créditos - 25 alunos
29 semestre > 20 créditos e < 40 créditos - 72 alunos
39 semestre > 40 créditos e < 60 créditos - 86 alunos
49 semestre > 60 créditos e < 80 créditos - 52 alunos
-o semestre > 80 créditos e <100 créditos - 46 alunos::>.
69 semestre > 100 créditos e < 120 créditos - 46 alunos
79 semestre > 120 créditos e < 140 créditos - 65 alunos
89 semestre > 140 créditos - 46 alunos
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- desses totais, foram subtraídos os emprestimos atri
buídos aos professores? isto e, 464 para livros e 10
para periõdicos~

dos 4.178 emprestimos de livros e 25 de periõdicos a-
tribuídos aos alunos~ calculamos que 3.250 de livros e
10 de periodicos foram para os alunos de graduação e
928 de livros e 15 de periodicos para os alunos dapos-
graduação. O percentual atribuído: i) aos alunos de
graduação-licenciatura, foi tomado a partir dos dados
colhidos na biblioteca; ii) aos alunos das diversas ha
bilitações da graduação em pedagogia, a partir do cri
tério formulado na nota de rodape n9 I deste apêndice;
iii) aos alunos da pos-graduação, a partir do tempo
que cada tipo de curso representa na carga horária gl~
bal da mesma.

- dos empréstimos atribuídos aos professores, concluímos
que se distribuem entre as atividades de ensino, pes-
quisa e extensao, e calculamos as respectivas quantid~
des a partir da carga horária que é a10cada para cada
atividade.

o quadro que se segue sintetiza os critérios e os
cálculos acima especificados.
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Emp. livros Emp. periôd. J (378)
USUÁRIOS TOTAL

N9 abs. % N9 abs. % N9 abs. %

1 GRlillUAÇÃO 3.250 (A) 10 265 (G) 70/J 3.525

._.1. Pedagogia 3.185 98/A 103 199 75/G 3.394
_..1.1. 19 sem. 182 12 194
~_.i ,2. 29 sem. 524 32 556
1.1.3. 39 sem. 625 39 664
1.1.4. 49 sem. 378 24 402
1.1.5. 59 sem. 335 21 356
1.1.6. 69 sem. 335 21 356
1.1.7. 79 sem. 473 29 502
1.1.8. 89 sem. 335 (B) 21 (H) 356
1.1.8.1. ensino 77 23/B 5 23/H 82
1.1.8.2. ad.esc. 80 24/B 5 24/H 85
1.1.8.3. sup.esc. 84 25/B 5 25/H 89
1.1.8.4. or.educ. 94 28/B 6 28/H 100
1.2. Licenciatura 65 2/A 66 25/G 131

2. PÔS-GRADUAÇÃO 928 (C) 15 (E) 113 (I) 30/J 1.056

2.1. Espec./Aperf. 408 44/C 7 44/E 50 44/1 465
2.2. Mestrado 520 56/C 8 56/E 63 56/1 591

3. PROFESSORES 464 (O) 10 (F) 474
""'l.1. Ensino 370 80/D 8 82/F 378(J)

') Pesquisa 84 18/0 2 18/F 86.-.
_ ,.J. Extensão 10 2/0 10

3 Como Os montantes de empréstimos de periódicos foram menores de que um (1)
para cada habilitaçã03 resolvemos desprezá-loBo
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d) O insumo utilização do computador (14), foi calculado di
retamente do número de minutos por semestre pelos dois
produtos: 180 min./sem. para o ensino de mestrado e
420 min./sem. para pesquisa;

e) Para o insumo material de consumo (15), utilizamos o cál
culo do custo-material de consumo/aluno~ dividindo o mo~
tante gasto na rubrica pelo total de alunos e recalcula~
do por habilitação ou curso, e alocamos para a atividade
de administração 5% da receita orçamentária do Depart~
mento em 78/21 na mesma rubrica;

f) Para o insumo outros serviços de terceiros (16), levou-
se em consideração a participação relativa de cadapro-
duto na atividade global do Departamento em termos de
carga horária:

graduação
pôs-graduação
pesquisa
extensão~
administraçã05

- 57%
- 25%

6%
1%

- 11%

Os recursos provenientes da receita orçamentária1

foram utilizados no curso de pedagogia, no curso de mes
trado, na pesquisa e na administração. Os cursos de li
cenciatura e os de especialização e aperfeiçoamento fo
ram mantidos por verbas externas, como já foi explicado
na nota de rodap~ n9 43 do trabalho. Em slntese, foram
os seguintes os totais registrados:

~ Desprezamos esse montante por ser muito pequeno.
S Embora não sendo produto, é uma atividade da infraestrutura do

Departamento, que utiliza 'nsumos.
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_ESPESA E}!: (Cr $) Esp ./Ap. Pesq.

material de consumo 94.542
orçamentária 46.200 35.040 3.200 8.000
extra-orçamentária 48.342 10.512 22.842 13.805 1.143

outros servo terceiros 73.000
orçamentária 20.000 11.400 5.000
extra-orçamentária 53.000 15.000 38.000 1.200

o quadro abaixo sintetiza os resultados dos
cálculos explicados nos itens e) e f):

USUÁRIOS Material de Outros Serviços
Consumo de Terceiros

1. PEDAGOGIA 45.552,00 11.400,00
1.1. 19 sem. 2.600,00 650,00
1. 2. 29 sem. 7.488,00 1.873,00
1.3. 39 sem. 8.944,00 2.236,00
1.4. 49 sem. 5.408,00 1.353,00
.. ,5. 59 sem. 4.784,00 1.196,00
-~• 6 • 69 sem. 4.784,00 1.196,00
1.7 • 79 sem. 6.760,00 1.690,00
1. 8. 89 sem. 4.784,00 1.196,00
1.8.1. ensino 1.100,00 275,00
1.8.2. ad. esc. 1.148,00 287,00
1.8.3. sup. esc. 1.196,00 299,00
1.8.4. oro educo 1.340,00 335,00
" MESTRADO 4.343,00 5.000,00L. •

3. PESQUISA 8.000,00 1.200,00
4 . ADMINISTRAÇÃO 2.573,00 2.200,00
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g) Finalmente» o insumo carga horária docente (17). foi cal
cu1ado diretamente do quadro de a1ocação de carga horã
ria docente no segundo semestre de 1978 (ver quadro I,no
Anexo);

1.2. Matriz de coeficientes tecnicos - "transformação dos insu-
mos com relação ã capacidade de uma unidade de produto".6

a) insumo sala de aula - como cada sala comporta, em
dia, 40 alunos» cada unidade de produto do ensino
ponde a 1/40 do total de horas-sala por produto;

-me-
corres

b) insumo gabinete de professores' - número de locais de
trabalho, dividido pelas quantidades de cada tipo de pr~
duto, ou de usuário, quando for ° caso~

c) insumo biblioteca - número de emprestimos por produto,di
vidido pelas quantidades de cada tipo de produto» ou de
usuário, quando for o caso;

6 SCHULER~ W. - Input-Oriented and Output-Oriented
Universities: a Produotion Theoretioal Approaoh.
Notes in Eoonomios and Mathematioal Systems, 139.
Spr~nger-Verlag~ 1977, p. 131.

, Observando a tabela abaixo~podemos peroeber~ olaramente~ a dis
orepânoia entre os produtos Xl e X4j se oompararmos o semestre
78/2 oom a média de uma série histórioa 1970-1978:

Models of
In: Leoture

Bert~n3

Graduados média 70/78 sem. 78/2

Xl hab. ensino 12 17
X2 hab. adm. eso. 14 13
X3 hab. sup. eso. 9 7
X4 hab. oro eduo. 10 24

Assim~ oonolutmoe que~ em termos de produtos do ensino, 1978/2
não foi um semestre ttpioo~ motivo pelo qual optamos, no oálo~
Zo dos ooefioientes téonioos~ pela média da série histórioa o~
mo mais representativa~ além de estar mais prózima~ em termos
de número totaZ de alunos graduados (45), do número de alunos
matrioulados no semestre (46).
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d) insumo utilização do computador - número de minutos uti
lizados por produto, dividido pelas quantidades de cada
tipo de produto;

e) insumo equipamento - gastos por produto, divididos p~
Ias quantidades de produtos ou de usuários, quando for
o caso;

f) insumo material permanente - gastos por produto, dividi
dos pelas quantidades dos produtos ou de usuários, qua~
do for o caso;

g) insumo material de consumo - gastos por produto, dividi
dos pelas quantidades de produtos ou de usuários, quan-
do for o caso;

h) insumo outros serviços de terceiros - gastos por
to, divididos pelas quantidades de produtos ou de
rios, quando for o caso;

prod~
~usua

i) insumo carga horária docente - carga horária docente por
produto, dividida pelas quantidades dos produtos. No c~
so dos produtos do ensino, considerando que cada profe~
ser pode atender, em media, a 35 alunos por diseiplina,
os coeficientes tecnicos foram calculados como equiv~
lentes a 1/35 da carga horária docente por cada habili
tação. No caso das licenciaturas, da especialização e
aperfeiçoamento e do mestrado, o cálculo ê feito a par
tir do número de usuários, já que não ê possível divi
dí-los por semestre, como foi feito para o curso de p~
dagogia.

2. CÁLCULOS DOS VETORES DE INSUMOS DO DEPARTAMENTO

2.1. Vetor de Insumos Disponíveis para o Departamento:

horas sala de aula: - 9 salas x 44 h/semana x 15 s~
manas ~ 5.940 horas-sala/semestre
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horas-locais de trabalho: 16 gabinetes x 3 locais-traba
lho x 600 h/sem. = 28.800 horas 10
cais de trabalho/semestre.

emprestimos: 11.670 volumes x 3 vezes no semestre - 151.710
emprestimos/semestre

computador: cálculo estimado (v. nota de rodape n938 do tra
ba1ho)

mato consumo: 94.542 (= 46.200 orço + 48.342 extra-orç.)/
semestre

out.serv.terceiros: 129.600 $ (= 20.000 orço + 109.600 ex-
tra-orç.)/semestre

carga horária docente: 1.760 h-semana x 15 semanas • 26.400
horas/semestre
26.400 h/semestre - 7.920 (30% para
adm. e põs-graduação) = 18.480 horas/
semestre

2.2. Vetor dos Insumos Utilizados pelo Departamento:

horas salas de aula: (3.000 pede + 120 lic. + 780 esp./ap.+
+ 990 mes.) = 4.890 h-sala/semestre

horas locais de trabalho: 8.745 (fixado diretamente do Apê~
dice, pág. 63)

empréstimos: (3.250 grd. + 928 p.g. + 464 prof. + 10 g. +
15 p.g. + 10 prof.) = 4.677 emp./sem. (ver ta
bela, pág. 66 do Apêndice)

computador: dados diretos do NPD (ver item d, na parte 1 do
Apêndice)

material consumo: 94.542 $/sem.
outros serviços terceiros: 129.600 $/semestre
carga horária docente: 9.240 grado + 4.095 põs-grad. +

225 ext. + 990 pesq.)= 14.550 h/se-
mestre.
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2.3. Vetor dos Insumos Disponíveis para os Produtos

horas sala de aula: 5.940 h/sala disponíveis
120 h/sala p/licenciatura

5.820 h/sala f total de alunos (438 ped.+
68 esp./ap. + 40 mest.) c 10,66 h/
sala-aluno.

10,66
10,66
10,66

x 46
x 68
x 40

490
725
426

1.641 +
+ 120 (h-a) = 1.761 h-sa1a/

a1.
aI. (89 sem. ped.) -

(esp./aperf.) D

(mestrado) ••aI.

sem.

ou 5.940 h-sala disponíveis
- 4.179 h-sala (19 a 79 sem. ped.)

1.761 h-sala/semestre

h-10c. de trabalho: 48 locais trab. x 600 h-sem. ~ 28.800h
locais de trab. disponíveis
28.800 - 7.920 (30% da carga hor. doe.
não utilizável) = 20.880 h-loc.trab./
sem.
20.880 - 3.786 (19 a 79 sem. ped.) z

= 17.094
empréstimos: 52.500 (= 35% de 150.000)
computador: dados diretos do NPD - (1.300)
mato consumo: soma dos dados do quadro (94.542 - 40.578(19

a 79 sem. ped.) = 53.774 - 2.310 = 51.464
ou t , servo tere.: soma dos dados do quadro (73.000 - 10.194

(19 a 79 sem. ped.) = 62.806
carga horária docente: 9.980 h/semestre (54% de 18.480)
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2.4. Vetor dos Insumos Utilizados pelos Produtos:

horas-salas de aula: 1.474 h/semestre (soma da matriz de
fluxos)

horas-locais de trabalho: 4.959 (soma do quadro, pago 64,
Apêndice)

emprestimos: 1.647 (35% de 4.677) - dados retirados da tabe
1a, pâg. 66, Apêndice)

computador: 600 (dados diretos do NPD)
material consumo: 18.403,00 (soma do quadro, pago 68,Apêndi

ce)
out. servo terceiros: 7.396,00 (soma do quadro, pago 68, A

~'

pêndice)
carga horaria docente: 7.913 (soma da matriz de fluxos).

3. S M P L X

Valter Forte Feijó (*)

o SMPLX foi desenvolvido com base no metodo SIM-
PLEX e destina-se a encontrar a solução ótima (maximo ou minimo)
de equações ã determinadas restrições.

o uso do SMPLX e o mais simples possive1, uma vez
que ele proprio encarrega-se da preparação da matriz usada pelo
metodo empregado a partir da função objetivo e das restrições co
dificadas literalmente.

o SMPLX esta disponive1 em duas versoes: uma para
o IBM-ll30 e outra para o B-l700. Compõe-se de um programa e
três subrotinas abaixo descritas:

(*) Professor do Curso de Prooessamento de Dados da Universidade
Federal do Ceará; Analista de Sistemas da Associação Técni
oo-Cient~fica Engenheiro PauLo de Frontin (ASTEF).
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1. SMPLX - Encarrega-se da leitura de um cartao Mestre,
dos e da preparação da Matriz Original.

dos da

2. SPLXl - Encontra a solução ótima usando o METODO SIMPLEX.

3. SPLX2 - Transforma quantidades expressas no formato AI em
Real.

4. GET - Utilizada pela subrotina SPLX2.

Como opções do SMPLX temos:

1. Impressão da matriz após cada iteração.

2. Execução automitica das virias funções com suas
que devem estar separadas por um cartão virgem.

restrições,

3. Impressão de N linhas para melhor apresentaçao dos
dos, onde N e informado no cartao Mestre.

resulta

Algumas limitações do SMPLX:

1. Tanto a função objetivo como as restrições, podem ser codifi
cadas em ate dois cartões de dados, sendo necessirio que na
coluna 80 do primeiro cartão seja colocado um asterisco (*).

(2 x 80 caracteres)

2. O número de variiveis mais o número de restrições mais o nume
ro de desigualdades mais duas vezes o numero de igualdades,
~ão pode exceder 70.

3. O numero de restrições mais o numero de igualdades
exceder 30.

-nao pode

4. Os sinais de desigualdades (maior e men~r) são substitu!dos
por "abre parênteses e" "fecha parênteses':respectivamente.
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Descrição do Cartão Mestre

COLs.

U1 - 10

::2 - 02

U3 - 04

11 - 80

CONTEÚDO

1

o ou branco

1

o ou branco

NCC

LINHA

TAREFA EXECUTADA

Imprime a matriz apos cada iteração
Não imprime

Executa automaticamente nove trabalho
ao término deste.
Não executa novo trabalho

Onde NCC é o numero de cartões especifi
caçoes que seguem

Descrição do trabalho será impressa na
primeira linha da página, com os resul
tados.
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Quadro 1 - Alocação da Carga Horária Docente do Departamento de
Educação por Tipo de Atividade (1978/2)

ATIVIDADE h/semestre %

1. Ensino de Graduação 9.240 57 (1)
1.1. Pedagogia 7.230 75 (2)
1.1.1. aulas ministradas 3.000 41 (3)
1.1.2. horas complementares ao ensino 4.230 59 (3)
1. 2. Licenciatura 2.010 25 (2)
1.2.1. aulas ministradas 1.035 51 (3)

1.2.2. horas complementares ao ensino 975 49 (3)
2. Ensino de Pôs-Graduação 4.095 25 (1)
2.1. Especialização/Aperfeiçoamento 1.785 44 (2)

2.1.1. aulas ministradas 780 44 (3)

2.1. 2. horas complementares ao ensino 1.005 56 (3)
2.2. Mestrado 2.310 56 (2)
2.2.1. aulas ministradas 990 43 (3)
2.2.2. horas complementares ao ensino 1.320 57 (3)

3. Extensão 225 1 (1)
3.1. cursos de extensao 105 .4 (2)

3 .2 . programas de extensao 120 .6 (2)
4. Pesquisa 990 6 (1)

5 . Administração 1.800 11 (1)

Fonte: Re1atôrios Semestrais da COPERT/UPC - 1978/2.
Notas: (1) Calculados sobre a Carga Horária Docente Efetiva do

Departamento de Educação.
(2) Calculados sobre os itens/atividade 1, 2~ 3.
(3) Calculados sobre os sub-itens/atividade 1.1~ 1.2,

2.1 e 2.3.
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Quadro 2 - Carga Horaria Docente Potencial e Efetiva do Depart~
mento de Educação (1978/2)

(A) Carga Horaria Potencial 26.400

• 40 professores X 600 horas/semestre
8 professores X 300 horas/semestre

24.000
2.400

(B) Professores Afastados para Pas-Graduação 10.050
~

· mestrado na UFC
· mestrado fora da UFC
· doutorado

2.850
1.800
5.400

(C) Carga Horária Efetiva (A - B) 16.350

Fonte: Chefia do Departamento de Educação - 1978.

Quadro 3 - Utilização do Computador da UFC, por Tipo de Ativida
de (1978/2)

SALA UCP
ATIVIDADE I- min/semestre % min/semestre %

i\.dm í ni stração
Ensino
Pesquisa

103.950
14.700

4.200

84,63
11,97

3,40

70.410
10.590

2.310

84,52
12,71

2,77

Fonte: Re1atario Anual das Atividaces do Núcleo de Processamento
de Dados (NPD) da UFC - 1978.



Quadro ~ - Grupo Masi9t~rl0 - Ensino Superior
Vigência a partir de 19/03/79 (1)

VENCIMENTO/ REGIME INCENTIVOS FUNCIONAIS
CLASSE SALÃRIO DE TOTAL

BASE TRABALHO I II III IV V VI
100% 17 - 35% 12 - 25% 10 - 157- 20% 20%.

Titular 15.069 20h - 2.561 - - - - 17 .630
Titular 15.069 40h 15.069 5.274 - - - - 35.412
Titular 15.069 40h 15.069 5.274 - - 3.013 - 38.425
Titular 15.069 40h 15.069 5.274 - - - 3.013 38.425
Titular 15.069 40h 15.069 5.274 - - 3.013 3.013 41.438

Adjunto 13.311 20h - 2.262 - - - - 15.573
Adjupto 13.311 20h - - 1.597 - - - 14.908
Adjunto 13.311 40h 13.311 - - - - _. 26.622
Adjunto 13.311 40h 13.311 4.658 - - - - 38.280
Adjunto 13 .311 40h 13 .311 - 3.327 - - - 29.949
Adjunto 13 .311 40h 13.311 4.658 - - 2.662 2.662 36.604
Adjunto 13.311 40h 13.311 3.327 - - 2.662 2.662 35.273

Assistente 11.552 20h - - 1.386 - - - 12.938
Assistente 11.552 20h 1.963

ti
- - - - - 13 .515 .

Assistente 11.552 20h - - - 1.155 - - 12.707 l-i

Assistente 11.552 40h 11.552 - - - - - 23.104
Assistente 11.552 40h 11.552 4.043 - - - - 27.147 i[:

Assistente 11.552 40h 11.552 - 2.888 - - - 25.992 O
Assistente 11.552 40h 11.552 - - 1.732 - - 24.836 •••••

Assistente 11.552 40h 11.552 - 2.888 - 2.310 - 28.302 1ft

Assistente 11.552 40h 11.552 - 2.888 - - 2.310 28.302 O
Assistente 11.552 40h 11.552 - 2.888 - 2.310 2.310 30.612

)-

CONTINUA
00
N



Quadro 4 - continuação

VENCIMENTO/ REGIME INCENTIVOS FUNCIONAIS
CLASSE SALÁRIO DE TOTAL

BASE TRABALHO I Ir lU IV V VI
100% 17 - 35% 12 - 25% 10 - 15% 20% 20%

Aux. Ensino 10.046 20h
Aux. Ensino 10.046 20h
Aux. Ensino 10.046 20h
Aux. Ensino 20.092 40h
Aux. Ensino 20.092 40h
Aux. Ensino 20.092 40h
Aux. Ensino 20.092 40h

QUADRO SUPLEMENTAR.

Titular 8.407 12h
Adjunto 7.469 12h
Assistente 6.529 12h

1.155 11.201
1.386 11.432

1.963 12.009
1.732 21.824

2.888 22.980
4.043 24.135

2.009 22.101

INCENTIVO I
INCENTIVO Ir

INCENTIVO lU
INCENTIVO IV

INCENTIVO V
INCENTIVO VI

- Exercício em Regime de 40h semanais
- Portador de Título de Doutor ou Livre-Do-

cência
- Portador de Título de Mestre
- Portador de Título de Especia1ização/Aper

feiçoamento/Res. Medica -
- Produção Científica ou Tecnica Relevante
- Exercício em Dedicação Exclusiva

Fonte: Chefia do Serviço de Pessoal da UFC
Nota: (1) Antes desse prazoj todos os itens correspondiam a 40% a menos.
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Quadro 5 - Estrutura Curricular do Curso de Pedagogia da UFC

Creditos (1)

a) Ciclo Básico 48

Introdução ã Soeiologia 06
Introducão ã Filosofia 06

~ JL1ngua Portuguesa I 06
Língua Estrangeira Moderna 06
Introdução ã Psicologia 06
Lingua Portuguesa 11 06
Introdução ã Economia 06
Introdução ã Educação 06

b) Disciplinas Comuns Obrigatórias 92

Psicologia do Desenvolvimento 06
Psicologia da Aprendizagem 06
Psicologia da Educaç~o lI! 06
Sociologia da Educaçao I 06
História da Educação I 06
Evolução da Educação no Brasil 06
Filosofia da Educação I 06
Didática I 06
Estrutura e Funcionamento do Ensino de 19 Grau 04
Estrutura e Funcionamento do Ensino de 29 Grau 04
Psicologia do Desenvolvimento 11 04
Estatistica Aplicada ã Educação 06
Metodologia do Ensino de 19 Grau I 06
Metodologia do Ensino de 19 Grau 11 06
Estágio de Prática do Ensino nas Escolas de 19 e

29 Graus 08
Matemática Introdutória 04
Estudos de Problemas Brasileiros

c) Disciplinas para a Habilitação em Administração
Escolar 22

Principios e Metodos de Administração Escolar 06
Administração da Escola de 19 Grau 04
Administração da Escola de 29 Grau 04
Estágio de Administração Escolar nas Escolas de
19 e 29 Graus 08
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!uadro 5 - continuação

Creditos
) Disciplinas para a Habilitação em Supervisão

Escolar 28

Currículos e Programas I
Princípios e Metodos de Supervisão Escolar
Supervisão na Escola de 19 Grau
Supervisão na Escola de 29 Grau
Estágio de Supervisão Escolar nas Escolas de
19 e 29 Graus

06
06
04
04

08

) Disciplinas para a Habilitação em Orientação
Educacional 44

Psicologia da Personalidade 06
Medidas Educacionais 06
Princípios e Metodos de Orientação Educacional 06
Psicopatologia 04
Orientação na Escola de 19 Grau 04
Orientação na Escola de 29 Grau 04
Orientação Vocacional 06
Estágio de Orientação Educacional nas Escolas de
19 e 29 Graus 08

) Disciplinas Optativas (para completar creditos)

Princípios e Metodos de Pesquisa Educacional
Introdução ao Planejamento Educacional
Cultura Brasileira
Antropologia da Educação
Psicologia Social
Noções de Economia da Educação
Educação de Excepcional

ente: Informações Básicas sobre o Curso de Pedagogia da UFC
Departamento de Educação, 1978 (mimeografia)

0ta: (1) Cada credito corresponde a 15 horas de atividades es
colares por semana.



86

Quadro 6 - Estrutura Curricular do Curso de Mestrado em Educação
da UFC

~) Ãrea de Concentração

Aprendizagem Humana
Didática e Anti-Didãtica
Experiência em Dinâmica de Grupo
Enfoques Filosóficos para a Educação
Educação No Brasil
Metodos Quantitativos em Educação
Metodologia de Pesquisa Educacional
Projeto Especial I
Estudo de Problemas Brasileiros

Creditos (1)
T P

18 10

03 02
03 02

02
04
03
02 01
02 01

01
01 01

13 13

01 01
01 01
01 01
01 01
01 01
01 01
01 01
01 01
01 01
02
01 01
01 01

02

b) Ãrea de Dominio Conexo

Metodologia da Compreensão Existencial
Problemas de Avaliação GFE
Enfoque Piagetiano em Educação
Avaliação de Programas Educacionais
Medidas Educacionais
Tecnologia do Ensino
Ensino Individualizado
Planejamento Curricular
Desenvolvimento e Avaliação de Curricul0
Teoria da Administração Escolar
Planejamento Educacional
Estrutura e Funcionamento do Ensino Superior
Projeto Especial 11

Fonte: Coordenação do Curso de Mestrado em Educação do Departa-
mento de Educação da UFC - 1978.

Nota: (1) Cada credito teórico (T) e cada credito prático (P)
correspondem, respectivamente, a 15 e 30 horas de ativi
dades por semestre.
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Quadro 7 - Matrícula no Departamento de Educação, por tipo de
Curso (1978/2)

CURSO MATRIcULA

Pedagogia 438 alunos

Licenciatura 344 alunos

Especialização/Aperfeiçoamento 68 alunos

Mestrado em Educação 40 alunos

Fontes: Secretaria da Coordenação do Curso de Pedagogia/UFC
Secretaria da Coordenação do Curso de Liceneiatura/UFC
Secretaria da Coordenação do Mestrado em Educação/UFc
Chefia do Departamento de Educação/UFC.
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Quadro 8 - Resíduo de Alunos no Curso de Pedagogia da UFC no Pe
ríodo 1972.1 a 1978.2

Período Matrícula (1) Conclusões (2) ResíduoInicial de Curso

1972.1-1975.2 40 21 19
J.972.2-1976.1 40 18 22
1973.1-1976.2 40 16 24
1973.2-1977.1 40 19 21
1974.1-1977.2 40 46 -6
1974.2-1978.1 50 27 23
1975.1-1978.2 40 30 10

T O T A L 290 177 113

Fonte: Departamento de Ensino de Graduação (DEG) da UFC - Setor
de Estatística, 1978.

Nota: (1) Matrícula inicial dos que prestaram vestibular em 1975.1
(2) O Curso de Pedagogia tem de ser concluído num período má

ximo de 14 semestres (7 anos).

Quadro 9 - Taxa de Evasão do Centro de Estudos Sociais Aplicados
no Período 1975 a 1978

Curso Matrícula Institucional Taxa de Evasão
75 76 7i 78 (75/78)

Ciências Econômicas 57 51 47 46 19%
Ciências Contãbeis 56 51 48 48 14%
Direito 117 102 98 93 21%
redagogia 120 87 79 74 48%

Fonte: Departamento de Ensino de Graduação (DEG) da UFC - Setor
de Estatística, 1978.
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Quadro 10 - Número Médio de Conclusões dos Cursos de Graduação
da UFC que oferecem o Grau de Licenciado

Cursos Período N9 Médio de
Conclusões

(39) Matemática 1965 - 1978.2 10
(32) Física 1965 - 1978.2 4
(55) Química 1965 - 1978.2 4
(35) Geografia 1967 - 1978.2 10
(07) Ciências Biológicas 1973.2 - 1978.2 8
(11) Ciências Sociais 1971.2 - 1978.2 14
(37) Letras 1965 - 1978.2 41
(16) Economia Doméstica 1975.2 - 1978.2 6

T O T A L 97

Fonte: Departamento de Ensino de Graduação (DEG) da UFC - Setor
de Estatística, 1978.

Quadro 11 - Admissão de Graduados, Trancamentos Totais, Mudanças
de Curso e Transferências Expedidas e Recebidas no
Curso de Graduação em Pedagogia da UFC

periodo Número

Admissão de Graduados
Trancamentos Totais

1974.2 - 1977.2
1973 - 1977.2
1977.1 - 1977.2
1973 - 1977.2
1973 - 1977.2

156
114

74
37
27

Mudança de Curso
Transferências Expedidas
Transferências Recebidas

Fonte: Departamento de Ensino de Graduação (DEG) da UFC - Setcr
de Estatística, 1978.
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Quadro 12 - Oferta e Demanda de Vagas para o Curso de Pedagogia
da UFC, no periodo de 1976 a 1978

Semestre Demanda de Oferta de Vagas Excedente de
Vagas p/o Vestibular Demanda

1976.1 73 40 33
J.976.2 395 50 345

'977.1 161 50 111
1.977.2 316 50 266

1978,1 298 50 248

1978.2 173 50 123

Fonte: Departamento de Ensino de Graduação (DEG) da UFC - Setor
de Estatistica. 1978.




